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Este fascículo, ao analisar a relação entre educação e cidadania 
que se constitui historicamente, trata das possibilidades e dos 
limites das políticas públicas para a educação.
Cabe ao Estado, ao traçar diretrizes e assegurar o financiamento 
da educação, formular políticas nos vários âmbitos e, mais que 
isso, buscar apoio da sociedade civil para o debate sobre os 
rumos da educação e a ampliação dos espaços da cidade para 
uma efetiva socialização dos seus cidadãos.
O passo fundamental para a construção dessa política é garantir 
o acesso à escolarização e a permanência de todas as crianças 
e jovens na escola.
A construção da cidadania nas instituições educativas significa 
educar o cidadão para compreender a cidade, interpretando 
seu funcionamento quanto à infra-estrutura física, ao processo 
de gestão, ao acesso aos bens e serviços que ela proporciona, 
bem como às percepções, às representações das pessoas 
sobre a própria cidade, para poder nela atuar, transformando-a. 
Essa forma de educar exige participação na gestão da cidade, 
mobilização de forças locais a favor de um trabalho coletivo 
para diagnosticar e superar os problemas educacionais.
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larta aos gestores
Os municípios brasileiros vêm assumindo desde a promulgação 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional responsabili­
dades crescentes na educação de seus cidadãos, em especial no 
ensino fundamental.

De caráter obrigatório para a população de 7 a 14 anos, a  efeti­
vação desse nível de ensino, com inclusão de todos e aprendizagem  
significativa para todos, tem sido um grande desafio nas cidades 
brasileiras.

Problemas de toda ordem preocupam os gestores da educação 
municipal, como a ausência de profissionais para viabilizar e 
apoiar o trabalho pedagógico e administrativo dos educadores; os 
resistentes índices de fracasso éscolar (evasão e repetência) que 
impedem a permanência com sucesso das crianças em seu proces­
so de escolarização e a tradicional fragmentação do trabalho edu­
cativo nas várias instâncias, sejam elas governamentais ou não 
governamentais, entre outros.

Por tudo isso, nem sempre tem sido possível transformar a rea­
lidade no sentido de promover a melhoria dos resultados educacio­
nais de modo a fortalecer em todos os cantos do país a educação 
como um  direito social de cidadania.

Em  virtude desse quadro, a Fundação Itaú Social tomou a in i­
ciativa e uniu esforços com o Fundo das Nações Unidas para  a 
Infância (Unicef), com a União Nacional dos Dirigentes M unici­
pa is (Undime) e com o Centro de Estudos e Pesquisas em Educa­
ção, Cultura e Ação Comunitária (Cenpec) para apoiar os m unicí­
pios na formulação de projetos educacionais mais adequados e 
condizentes com as necessidades e aspirações da população, ciosa 
da importância da educação para a vida de seus filhos e para as 
comunidades que habitam.



Essa sólida parceria, estabelecida ao longo dos anos, resultou em 
programas de sucesso, entre os quais destaca-se o Melhoria da 
Educação no Município, que representa de forma efetiva o tra­
balho conjunto das instituições parceiras em favor de um desenvol­
vimento social mais sólido e cidadão.

O Programa, com sua proposta de formação e, ainda, com os m a­
teriais que disponibiliza aos participantes, tem representado um  
importante apoio para as açÔes educacionais nas localidades onde 
se instala, trazendo benefícios relevantes para a reorganização dos 
serviços educativos oferecidos.

Para ampliar essa base de sustentação, o Programa lança agora a 
coleção Melhoria da Educação no Município: um trabalho 
coletivo, destinada a gestores educacionais, que contempla um  ideá­
rio compartilhado pelos parceiros, Fundação Itaú Social, Unicef, 
Undime e Cenpec, e respaldado pela literatura educacional.

Constituída de quatro fascículos, um encarte contendo proposta  
de instrum ento para  o Diagnóstico e o Plano de Ação Educativa  
e um  vídeo de experiências realizadas com base nos princípios e 
idéias do Programa, a coleção pretende contribuir para que os 
envolvidos com a educação nos municípios reflitam e questionem, 
continuamente e em grupos cada vez mais ampliados, as ações 
educacionais em andamento e os resultados obtidos, com o objeti­
vo de construir um  cenário educativo mais acolhedor e pleno de 
aprendizagens para  todos.

Roberto Egydio Setúbal Reiko Niimi
D iretor-presidente do F undação  Ita ú  Social R epresen tan te  do U nicef no B rasil

Fu n o a çâ o  Itaú «  ^

Social unicef
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É no município que o cidodao 
vive, trobaiha, escreve sua história 

e participa da vida nodonal.

Os 5 561 municípios brasileiros são extremamente diversos do pon­
to de vista econômico, social e cultural. Mas a grande maioria -  73% 
- é  de pequeno porte, com até 20 000 habitantes, e compartilha sérios 
problemas que ameaçam a integridade e a dignidade dos cidadãos, 
em especial das crianças.

Nesses municípios, apenas um terço da população mora em domicí­
lios com saneamento adequado. Por isso, nesses lugares, as crianças de 
Oa 6 anos são mais vulneráveis a doenças, já  que seu direito ao abas­
tecimento regular de água, ao saneamento básico ou à coleta de lixo 
não é atendido.

O rendimento médio dos responsáveis pelos domicílios desses 
municípios pequenos é de 200 reais, o que significa que estão abaixo 
da linha da pobreza. Dessa forma, seu direito de alimentar-se bem e 
de oferecer alimentação adequada aos seus filhos também é desrespei­
tado. A  escolaridade de cerca de metade dos responsáveis pelas crian­
ças desses municípios não ultrapassa quatro anos de estudo^.

Essas condições e muitas outras que um diagnóstico feito coletiva­
mente pode ajudar a discriminar apontam um dever: oferecer às 
crianças e adolescentes de todcís as cidades brasileiras uma educação 
que fortaleça sua cidadania, possibilitando-lhes participação ativa e 
aquisição de conhecimentos e habilidades socialmente significativos 
para a vida em sociedade.

Esse é 0 desafio colocado aos municípios brasileiros que, a partir de 
1988, com a Constituição Federal, assumiram o dever de gerir e 
implementar o ensino fundamental. Além disso, devem criar progra­
mas de atendimento às “necessidades educacionais e culturais das 
crianças e adolescentes”, de acordo com o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), de 1990.

Essa conquista implica criar uma estrutura administrativa e 
financeira, formar quadros, negociar prioridades com a população, 
construir políticas educacionais que revelem conhecimento dos pro­
blemas e articular o trabalho das diferentes instituições que atendem 
crianças e jovens. Diante dessa tarefa gigantesca, os gestores dos 
municípios, na maioria das vezes, sentem-se solitários.

1. Dados obtidos no IBGE, Censo 2000.



Uma alternativa para enfrentar o desafio:

0 programa Melhoria 
da Educação no Município

Com  a in tenção  d e  contribuir para  o  fortalecim ento dessas lideranças, 
nasceu  em  1999 o  program a M elhoria da E ducação n o  M unicípio, fruto 
da aliança en tre  a F undação  Itaú Social, o  U nicef (F undo  das N ações 
U nidas para  a Infância), a U ndim e (U nião Nacional dos D irigentes M uni­
cipais d e  Educação) e  o  C enpec (C entro d e  E studos e Pesquisas em  E du­
cação, Cultura e  Ação Com unitária). O  program a vem  ap o ian d o  secretá­
rios e  técnicos m unicipais d e  educação  e d e  outras pastas, d ire tores de 
escola, conselheiros de  direitos, de  educação  e tutelares, d irigentes de  
ON Gs e  outros gestores, em  seu esforço para oferecer um a educação  
com o direito  social a todos.

A ncorado  em  princíp ios da ed u cação  dem ocrática , o  program a 
M elhoria da E ducação n o  M unicípio auxilia os participan tes a e laborar 
um  d iagnóstico  da rea lidade  educac ional d o  m unicíp io  e a produzir, 
im plem entar e  avaliar um  p lan o  d e  ação  educativa ad e q u ad o  às carac­
terísticas locais e  às d ificuldades identificadas pe lo  diagnóstico.

O Program a p ro p õ e  aos a to res envo lv idos na gestão  ed ucac ional dos



1. Contextualização
S upõe c o n h e ce r  o  e sp aço , o  tem p o  e os sa b e ^  
res das p esso as  so b re  a s ing u la rid ad e  da vida 
social, econôm ica , cultural e  ed ucac ional da 
c idade , com  o  objetivo d e  èxp lic itar d iferenças 
e  an tagon ism os, co n stru in d o —p o s s ib ilid ^ e s j  
educativas para  a popu lação .

Assim, se n d o  con tex tualizado , o  P rogram a 
p erm ite  aos q u e  se  envo lvem  com  ele  ressigni- 
ficar a  sua a tuação na c idade  o n d e  vive como^ 
sujeito  d e  d ireitos, p o rtan to  com o  cidadão.-

2. Participação e articulação
É participativo  p o rq u e  im plica m an te r um a 
re lação  d ialógica q u e  suscite  o  d e b a te  e  a 
reflexão  en tre  os différentes a to res  e  responsá­
veis pe la  ação  educativa, pa ra  con fro n tação  e 
n eg o c iação  d e  d ife ren te s  p o n to s  d e  vista.i 
D essa  fo rm a, articula d iferen tes a to res e  insti-J 

■ tu ições p a ra  constitu ir e  conso lidar o  g ru p o  
e n q u a n to  ag en te  d e  p ro p o siçõ es  e  transform a­
çõ es  n o  co tid iano  educativo  das c idades.

3. Aprendizagem contínua
A p reen d er a rea lidade  su p õ e  u m a v isão  d e  sín ­
tese  q u e  n ão  se ap re sen ta  p ro n ta  n um  p rim ei­
ro  o lh ar ao s  c idadãos. Ào con trário , é  um a 
ap ro p riação  q u e  se  dá n um  m ov im en to  g rad a­
tivo e constan te  d e  investigação.
A con jugação  de m últip los o lhares so b re  essa 
rea lidade  perm ite  conhecer, c o m p re en d e r e 
m odificar o  fen ô m en o  educativo , conso lidan -la n -  M
d o  sab eres—constru indo  um a visão''ãm pliada^^,j^^
P a raA a n to p é  n e c e ^ á r io  o  e n V o Iv im e n fe v e ^ ^  
iniciativa das pessoas, bem  com o a organização 

co n d içõ es  nas in s t i tu i^ e s  educativas, íde 
^ m o d o  q u e  p o ssam ^ 3 o n stitu m ^ õ es  cèn tín u as  

coletivas^de^análise-da-íeducação na c idade 0



Encaminhanc 
aos problems

0 possíveis so ucoes
1 J • • 's ec ucacionais

Durante seus quatro anos de existência, desde 1999 até 2003, o Pro­
grama aperfeiçocfi um percurso metodológico, sistematizando concep­
ções, processos ejestratégias.
D essa form a, p ô d e  ind icar um  “cam inho  para  lidar com  prob lem as 
educativos”, n o  qual ed u cad o res  d e  se to res governam en ta is  e  d e  insti^ 
tu ições da societdade civil recebem  subsíd ios pa ra  q u e  desenvolvam  
pro jetos educacionais  no  m unicíp io . O  resu ltado  desse  esfo rço  veAi 
favo recendo  a in'clusào educac ional d e  to d as  as crianças e  jovens o' 
desenvo lv im en to , nos participan tes, d e  um a a titude  investigativa c J n /  
tínua voltada pàra  a açâo  transform adora.

/O cam inho/I
B usca m elho rar a prática específica d o s  participan tes, q u e  se  to rhám  
p rodu to res  doM conhecim entos de  q u e  necessitam , para  subsid iar e  efe­
tivar um a açaf^l eleita p o r  todos com o  prioritária. Esse é o  m ovim ento  
q u e  o  programma vem  estim ulando  nas cidades: q u e  as p esso as  ap ro ­
priem -se dos p rob lem as educativos e  d e  suas causas, co m p reen d am  
suas características e  encontrem , d e  form a cooperativa, saídas pa ra  eles. 
O  ca rá te r inovado r da  m etodo log ia  d o  p rogram a M elhoria d a  E duca­
ção  n o  M unicípio está em  ligar o  q u e  ro tine iram en te  costum a esta r 
separado , p ro m ovendo  d iferen tes articulações.



/Entre teoríaje prática: u m a po lítica  púb lica  q u e  se  fu n d am en ta  na b u sca  c^le- 
tiva d e  so luções  apaga  as d i f e r ^ ç a s Æ n t r ë ^  p ro d u to r  d e  c o n h e c im e n to ^  o  

^ ” que*Õ^jDli^a, en tre  o  q u e  perísa  e  o  q u e  ex ecu ta , a rticu lan d o  te o r ia ^ p rá t ic a .

Entre as diferentes dimensões^a questão educacional: p o r  m eio  
coletiva das â f e e n te s  v isõe^e^peíspectivas q u e  os participantes p ossuem  sobre  
u m  m esfno p r ^ l e m a, a m etodologia^o^B rogram a busca  diSseguvSirlJxoaos^m-à  
cornpréensào  m a i ^ l o b a l ^ a  realidade a seT- transform ada. Assimf é^^ossível 
j^ íc e b e r  a articíilaçâo q u e  existe en tre  tem as an tes vistos com o  iiídepíendentes;

m entos da sociedade; Ív asã o  e  repetência  escolar; indisciplina^e cúrríáulo.

ü I \ l / f !Entre municípios: o  P rogram a é o rgan izado  em  p ó lo s  regirÿiais^que ag rupam  
vinte m unicípios próxim os geograficam ente. Isso possibilita troca-^de infonnações 
sob re  experiênc ias  e iítre  c idades v izinhas e  articu lações ^n tre  o s  m un ic íp ios 
pa ra  o  desenvo lv im en to  d e  açõ es  conjuntas.

Entre as diferentes instituições que atuam com crianças e adolescentes: o  estí­
m ulo para q u e  estabeleçam  prioridades conjuntas, articulando ações e  som ando  
esforços, perm ite  q u e  construam  so luções  m ais ad eq u ad as  pa ra  os p ro b lem as 
d o  m unicíp io .



Apoio presencial e a distância
Para desenvolverem  as ações p ropostas nos pro jetos elaborados, os par­
ticipantes contam  com  m om entos presenciais de  form ação e d e  assesso­
ria a distância.

Nas oficinas presenciais as estratégias u tilizadas p revêem  m om entos 
d e  d eb a te  coletivo, de  traba lho  em  p e q u e n o s  g rupos, de  troca d e  e x p e ­
riências en tre  os participantes, b em  com o de  análise de  situações-pro- 
b lem a constru ídas pelas form adoras com  base  nas inform ações sob re  a 
rea lidade  educacional dos m unicípios in tegran tes d o  Program a. Tais 
situações subsidiam  as d iscussões e p ro p o rc io n am  u m a reflexão  sobre  
os p rob lem as educacionais e suas causas determ inan tes. A lém  disso, 
d iscu tem  e analisam  encam inham en tos e  estratégias de p lanejam ento , 
im p lem en tação  e avaliação d e  ações educativas.

N essas oficinas d iferen tes linguagens são  utilizadas (p lástica, d ram á­
tica, m usical, literária). Com  isso, p rocu ra-se  facilitar a ex p ressão  das 
idéias e dos valores dos partic ipan tes so b re  os tem as traba lhados. Esse 
p ro cesso  facilita o  q u estio n am en to  das práticas cotid ianas, con tribu in ­
d o  pa ra  a transform ação  dessas práticas.

A assessoria  a d istância (env io  d e  cartas, bo le tin s  e  análise  d o s  p ro ­
jetos env iados) perm ite  m an te r o  d iá logo  com  os p a rtic ipan tes  nos 
in tervalos en tre  as fo rm ações presenciais, favo recendo  a reflexão  sobre  
seus p lan o s  d e  ação  e sua im plem entação .

Um  bo letim  inform ativo circula en tre  todos, d ivu lgando  experiências 
bem -suced idas  realizadas com  base  n o  p rogram a, b em  com o in form a­
ções so b re  tem as ligados à educação .

A inda com o  estratégia de  apo io  ao  traba lho  dos gestores, o  p rogra­
m a oferece  e utiliza na e tap a  d e  form ação  p resenc ia l um a co leção  com  
pub licações d e  apo io  da  F undação  Itaú Social, d o  U nicef e  d o  Cenpec^.

3 . Form ação  em  se rv iço  -  Guia d e  apoio  à s  a ç õ e s  do  se cre tá rio  da Ed u ca çã o ; co leção R a íze s e  A sa s ; 
Guia d e  a ç õ e s  co m p lem en ta re s à e s co la  para crian ças e  a d o le s ce n te s ; co leção  E d u ca çã o  e  partici­
pação ; co leção  J o v e n s  e  a e s co la  pública .
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Uma sem eadura que produz resultados
O s prim eiros resu ltados d o  p ro g ram a  M elhoria d a  E ducação  n o  M uni­
c íp io  já p o d e m  se r anunciados; a té  d e z em b ro  d e  2002, aderiram  a e le  
883 m unicíp ios; 1974 gesto res fo ram  envolv idos e desen v o lv eram  p ro ­
jetos educac ionais  n o s  seus  m unicíp ios, q u e  a lcançaram  50 000 e d u c a ­
do res e  cerca d e  1 m ilhão  de  a lu n o s em  d e z esse te  e s tad o s brasileiros. 
As avaliações ind icam  q u e  os p a rtic ipan tes  ap rovam  a m etodo log ia  u ti­
lizada, valorizam  a troca  de ex p eriên c ias  e  as açõ es  con jun tas q u e  ela 
p rop ic ia  e, o  q u e  é  m ais im portan te , e s tão  co lo can d o  em  p rática  as 
idéias sugeridas p e lo  Program a.

Abrangência nacional do Programa
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Adesão às estratégias
A utilização d e  estratégias diversificadas nas fo rm ações p resenc ia is  é 
ap o n tad a  com o referência para  ações d e  form ação  profissional d e  e d u ­
cadores. A dem ais,, os p roced im en tos  d e  a p o io  a d istância vêm -se  m os­
trando  im portan tes para dirim ir dúvidas, suprir d ificu ldades, d a n d o  
con tinu idade  à fo rm ação  presencial.

Os materiais distribuídos recebem a aprovação dos educadores
Um dos p o n to s  m ais va lo rizados pe lo s profissionais da ed u cação  q u e  
participam  d o  Program a é o  m aterial d e  a p o io  d istribu ído . T odos foram  
m uito bem  receb idos p e lo s  partic ipan tes. Entre eles, o  m ais so lic itado  
tem  sido  a co leção  R a ízes  e Asas. Ela é  utilizada com o subsíd io  (teó ri­
co  e m etodo lóg ico) ao  traba lho  das institu ições em  q u e  os pa rtic ip an ­
tes acuam, p rinc ipalm en te  nas ações d e  form ação  q u e  m ultiplicam , 
com  base  n o  M elhoria, nas redes de  en s in o  m unicipais.

Troca de experiências
As avaliações dos partic ipan tes revelam  q u e  os m o m en to s  d e  troca d e  
experiências en tre  d iferen tes m unicíp ios e  d iversas institu ições têm  
sido  p rodutivos, pois, além  d e  consta tarem  que  p ossuem  prob lem as 
em  com um , p ercebem  pistas para  co n to rn ar d ificuldades e d escob rem  
saídas para os p rob lem as en fren tados, co m p re en d e n d o  q u e  a busca  d e
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Ações conjuntas
O s en co n tro s  en tre  gesto res e  lideranças d e  d iferen tes^m unic íp ios, 
m uito  m ais q u e  m om en tos  d e  troca d e  e x p e riê n c ia s l^ e p re se n ta m  
o p o rtu n id ad e  d e  co m p arar e  analisar a p e r t in ê n d a f^  a d e q u ^ ã o  das 
p ro p o stas  q u e  estão  se n d o  desenvolv idas. E m ,algum as reg iões, m u n i"  
c íp ios v izinhos têm  p ro p o sto  ações  con jun tas pa ra  “som ar> /recursos 
h um an o s e  m ateriais.

Idéias colocadas em prática
D os m un ic íp io s  q u e  partic iparam  d o  P rogram a a té  o  m b m en to , cercã,' 
d e  80% d e le s  d esen v o lv eram  p ro je to s  educac ionais . X fanálise  dessy  
m aterial e  o s  re la to s  o b tid o s  d u ran te  o s  en c o n tro s  r e v à a m  q u e  n o v as  
idéias e  p rinc íp io s  d issem in ad o s p e lo  P rogram a fo ram  rea lm en te  a p r i -  
p r ia d o s  e co lo cad o s  em  prática, tais com o: o  d iag n ó stico  da rea lid ad é  
vem  b a liz an d o  a p ro g ram ação  d e  ações; há  m aio r p rec isão  na  esco lh a  
d o s  p ro b lem as m ais p rem en tes; o  trab a lh o  co le tivo  v em  se n d o  c o n s ­
tru íd o  e im p lem en tad o  nas e q u ip e s  d as  secre ta rias  e  esco las; a lianças 
e  c o o p e ra ç õ e s  e n tre  o  se to r p ú b lico  e o u tra s  in stitu ições q u e  tra b a ­
lham  com  crianças e  ad o le scen te s  e s tã o  se n d o  realizadas; há g ran d e  
env o lv im en to  d as  fam ílias n o s  p ro je to s  e  au m en ta  a c o m p re e n sã o  da 
co m p lex id ad e  d e  fa to res envo lv idos n o  fracasso  d o s  a lunos, rec o n h e - 
cen d o -se  aí a  p a rce la  d e  resp o n sab ilid ad e  d o  sistem a escolar.

Mais um passo à frente
Em 2003, o  program aJV Ielhoria 'da E d u c a ç ÿ i 'n o ^ u n Íd p io ,j^ i i^ ^ s tin d o  
na  p o tenc ia lid ad e  d a s e q u ip es  locais, lança a coleçâcP^para gesto res 
M elh o ria  d ^ E d iic a ç ã õ ^ n o  M uTÍicípio: U m lr a b a Í h o ^ le t iv o .X  |  j 

rEla^contém  a sistem atização ,,>a^ccm ?olidaçã^de pe^squisas, n íe todo-
logia e  y ivências q u e  o  P rogram a acum ulou  nesse^^quatro anos^de tra 
íbalh^o, n o s  d ife ren tes m u n i c i a i  brasll4 iros,-e constitu i m ais u m  apoie
fparal o  trabalho*^ e d u ta c io n a

u u
doslgestor^es em  suas cidades. U
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Um instrumento de trabalho educativo
A você, que luta para tornar mais plena eí!significativa a vida e a educação de sua cidade

Esse conjunto^^de materiais é um a metodologia de trabalho a 
ser recriada, de forma coletiva, por lideranças do municípij)
empenhadas eyí transformar a realidade educacional com òose
na implementação de melhorias no ensino fundamental, ou seja] 
é uma ferramenta de trabalho que pode tornar-se um instrum en­
to de mudançjzjse as pessoas dela se apropriarem. |  j

Nele, você e seu grupo vão encontrar não só vários ercemp /̂òs 
concretos de projetos educacionais bem-sucedidos, mas também  
uma descrição clara e detalhada de um caminho necessário
para que, também em seu município, possa fortalecer-se um tra­
balho articiàado, consistente e constante de identificação, análi­
se e equacionamento de problemas educativos.

0  estudo conjunto deste e dos outros três fascículos que com­
põem a coleção Melhoria da Educação no Município: um trabalho 
coletivo contribuirá para que o grupo de gestores municipais do 
qual você faz parte possa sentir-se mais apoiado para:
• a r t ic u la r  e agregar as forças sociais da cidade para um traba­

lho coletivo em prol da melhoria da educação;
• a ju d a r ^  lideranças a visualizar o que sonham para  a educa­

ção no jmunicípio, definindo in tenções e d u c a tiv a s  para a 
cidadljou  seja, pj^opósitosjjue direcionam as ações e sobre os
quaiModos



fazer um^icLQTW^ico dWrealidade educacional d o ^u n ic íp io  
para QAmliar,.^com e n vo lv im e^^  de todos os interesscidos/os 
problemas que impedem a realização da intenção .eâuéktiva;

• priorizar, Coletivamente, entre os problemas rúoiiomxdos, 
aqiÂle que seja consòerado crucial para  dar início d í  rÊforçar 
o processo d& m elhori^da  educação já  existente^J j j  jj

• elaborar ernMconjunto ò n  plano de ação educativa para  
enfrentar o problema selecionado. Esse plano serâintegrado por 
projetos específicos construídos pelas diferentes instituições 
representadas no grupo (secretarias, escolas, ONGs e outras);

• avaliar de forma constante a realização das ações definidas no 
Plano de Ação Educativa, acompanhando sistematicamente os 
resultados obtidos e o processo de implementação desse p la ­
no, 0 que permite aos grupos ajustar o rumo e identificar neces­
sidades de novas açÕes.
Aderir a essa proposta, portanto, é começar a desenvolver um a  

atitude curiosa, investigativa e propositiva em relação aos pro­
blemas educacionais, mergulhando em um  pjoeesso sem fim  de 
pesquisar, refletir, planejar, agir, avaliarÂ agin novamente.

A:^séguir,lquere7rios convidá-lo a aproximar-se do conteúdo dos 
'quatro fa sc ic u iõ s^ ^ ^ ^ p p p s ta  de instfume?lto e do vídeo que 
eo7fípõèm rêstU 'cõlèçãpí^ ^ ^ ^ ^ ^  f  f

Mãos à obra! 
A s  autoras



Diagnóstico e Plano de Ação Educativa: um esquema de trabalho

Intenção educativa
Construção de 

instrumentos de coleta 
de dados

Levantamento Foco r ‘N Coleta e análise 1 ..... Delimitação
de problemas ’— l / (prioridade) de dados '--------1 / do problema

o  tamanho do problema 
e suas causas

Indicadores de 
resultados O

Objetivos 
(resultados esperados)

AGENDA (período de um ano)

Ações e seus 
conteúdos Para quem?

Recursos
Quando?

(periodicidade)

Acompanhamento e avaliação
Com quem? 
(responsável 
pela ação)

Com 0 quê? 
(materiais)

Com quem? 
(responsável 
pela açâo)

Como?
(estratégias)

Quando?
(periodicidade)

■ X



0  que contêm os fascículos
Para facilitar seu  p e rcu rso  p e lo  u n iverso  d e  in fo rm ações da co leção  
M elh o ria  d a  E d u c a ç ã o  n o  M u n ic íp io : u m  tra b a lh o  co le tivo  p reparam os 
um  resum o  das idéias básicas d e  cada  fascículo, p o ssib ilitan d o  a você  
constru ir um a v isão  d e  con ju n to  d o  m ateria l e  e sco lh e r a form a m ais 
co n ven ien te  d e  abordá-lo .

Fascículo 1
A cidade e o programa Melhoria da Educação no Município

O prim eiro  fascículo  é um  convite  p a ra  a refle­
x ão  so b re  a p o tenc ia lidade  ed ucado ra  d a  c idade 
e para  a d ifu são  da  idéia  de q u e  se r c id ad ão  é 
“ter d ire ito  a d ire ito s”. O  direito  à ed u cação  com  
qualidade  só  é  v ivido p len am en te  q u a n d o  asse­
g u rados o  acesso  à esco larização  e a p e n n a n ên - 
cia d e  todas as crianças e  jovens nas escolas.
N este fascículo será possível, tam bém , você  entrar 
em  con ta to  com  um  glossário  q u e  con tém  o  sig­
nificado dos principais conceitos q u e  ilum inam  a 
nossa prática.

Fascículo 2
O diagnóstico: uma direção para a ação educativa

O  seg u n d o  fascículo conv ida o  gesto r a constru ir 
co letivam ente  com  a lunos, pais, professores, fun ­
cionários, ed u c ad o re s  sociais, rep resen tan tes  
locais e  q u em  m ais q u iser partic ipar as “in ten ­
ções educativas” ou  “com o  desejariam  q u e  fosse” 
a ed u cação  n a  cidade. Com  base  nessa  decisão  
inicial, é  possível e laborar um  d iagnóstico  ed u ca­
cional da c idade , b u scan d o  identificar os o b s tá ­
cu los e  suas causas à realização das in tenções 
educativas, tal com o  fizeram  as p e rso n ag en s n o  
rela to  ficcional sob re  ação  educativa ocorrida  em  
D esafio, um a c idade  q u e  não  está n o  m apa, m as 
q u e  poderia  estar.
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Fascículo 3
0  Plano de Ação Educativa articula 
esforços e concretiza propostas

o  fascículo 3 trata da e labo ração  e im p lem en ta­
ção  de  um  p lano  de  ação  educativa, com  base  
no  d iagnóstico  da ed u cação  da cidade, expressa  
pe los d iversos atores e  gesto res d o  m unicípio.

Ele d esdob ra-se  em  pro jetos específicos, d e se n ­
vo lv idos n o  âm bito  d e  cada  secretaria , escola, 
ONG ou  en tidade  envolvida. O  es tabe lec im en­
to  d e  ações conjuntas en tre  institu ições contri­
bu i para  o  sucesso  d o  p lano , possib ilitando  a 
c o o p e ração  en tre  escolas, ONGs, instâncias da 
sociedade civil ou grupos organizados, públicos 
ou  privados, visando ao  fim educacional com um .

I 10}
—ss» “-

Fascículo 4
Avaliar o Plano de Ação Educativa e corrigir rumos

o  q u a rto  fascículo é a conclusão , m as n ã o  o 
fim, u m a vez  que  o  tem a nele  tratado, a avalia­
ção, n ão  tem  um  fim em  si m esm o: com  os ajus­
tes d o s  prazos, dos objetivos e  dos resultados 
esperados duran te  o  processo, todo  esse trabalho  
é um  novo  p o n to  d e  partida  para  in tervenções 
educacionais  na cidade, q u e  certam en te  estarão  
m ais rep le tas  d e  reflexões e d ec isões  e  ap tas a 
p ro d u zir  e  garan tir um  en sin o  com  aprend izar 
g em  para^ todo^

mssci
- J i

« y .
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Anexo
Diagnóstico e Plano de Ação Educativa 
uma proposta de trabalho coletivo

A co leção  tam bém  ap resen ta  um a 
p roposta  d e  instrum ento  d e  d iagnós­
tico  pa ra  um  p la n o  d e  ação  e d u c a ­
tiva, q u e  constitu i um a sugestão  de 
traba lho  aos gestores.

Vídeo educativo
o  M elh o ria  e m  A ç ã o  é  o  n o m e d o  
v íd eo  q u e  com ple ta  a  co leção  e con ­
ta em  im agens q u a tro  experiências 
realizadas em  m unic íp ios brasileiros 
partic ipan tes d o  Program a. u a > O M  DA E D J M A S  

K D M U M jnO  A

u
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A cidade como loca 
de cidadania

(a educação como direito)

Por Alda Junqueira Marin^

4 . P ro fesso ra  doutora e  pesqu isadora  do Program a de E stu d o s  Pós-G raduados em  Ed u cação : H is­
tória, Política , S o c ied ad e , da PUC-SP.
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’ara comeco de conversa...
A  seguir você, leitor, vai entrar em contato com as idéias que 

fundam entam  esta coleção. Para iniciar esse debate convidamos 
a professora A lda  Junqueira Marin, que assessorou esta p ub li­
cação, para discutir o tema “A cidade como local de cidada­
nia -  a educação como direito*^

Consideramos a cidade como local privilegiado para o fortale­
cimento da cidadania e, portanto, da educação. Mas sabemos 
que nem sempre todos os cidadãos usufruem, nas cidades, em 
igual medida desse direito. Motivos de várias ordens -  sociais, 
econômicos, culturais ou políticos -  interferem no fortalecimento 
da educação como direito social. A  análise desses fatores sugere 
várias questões:

• A final as cidades têm explorado ao máximo sua potenciali­
dade educadora?

• Quais vivências educativas as cidades têm oferecido aos seus 
cidadãos?

• Quem de fato tem tido direito à educação nas cidades?
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Veja a seguir em uma pequena resenha como a autora do texto 
vai encaminhar a discussão dessas questões:

“Neste texto, vamos refletir sobre um dos propósitos mais 
significativos das cidades no Brasil hoje: a formação de 
cidadãos participantes, com o fortalecimento de uma cida­
dania^ ativa, capaz de manter e assegurar direitos^. Des­
tacaremos 0 papel da educação como o caminho real para 
a conquista dos demais direitos. Assinalaremos os grandes 
obstáculos à realização do direito à educação nas escolas 
do Brasil e discutiremos como cada município pode supe­
rá-los formulando e concretizando boas políticas públicas 
e criando uma cultura de participação, na qual todos os 
cidadãos, juntos, têm o poder de resolver os problemas do 
local onde vivem.

Uma cidade cujos gestores estão conscientes de que sua 
grande tarefa é contribuir para fortalecer a cidadania, 
para que todos possam usufruir os direitos civis, políticos 
e sociais, é uma cidade que amplia sua potencialidade edu­
cadora' .̂ Nela, crianças, jovens, adultos e idosos aprende­
rão o que é e viverão cidadania, não só nas escolas, mas 
nas ruas, nas praças, equipamentos públicos e privados, e 
em seus lares.

Mas, para isso, as lideranças municipais devem arro­
gar-se também como aprendizes de uma nova forma de se 
relacionar com a população, sem paternalismo, construin­
do uma cultura de participação^, em que todos tenham a 
possibilidade não apenas de contribuir para a execução de 
decisões, mas de decidir sobre os rumos da educação na 
cidade. E  o que iremos sugerir no final deste capítulo.”

Boa leitura!
As autoras

5 . Ver "N o ssa s  Pa lavras -  Um  g lo ssá rio ", p. 35 .
6- Ver "N o ssa s  Pa lavras -  Um  g lo ssá rio ", p. 37 .

7 . Potencialidade sign ifica qualidade de potência , ou se ja , vigor, força, autoridade, dom ínio , capaci­
dade de realizar. N esse  sentido , a potencialidade educadora da cidade sign ifica sua capacidade de 
proporcionar oportunidades educativas, cu lturais, esp ortivas e de lazer aos se u s  hab itantes.
8 . V er "N o ssa s  Pa lavras -  U m  g lo ssá rio ", p. 38 .
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A c idad e  com o local d e  cidadania

Ser cidadão é 
ter direito a direitos

As cidades se originaram há muitos séculos, a partir de momentos em 
que os homens conseguiram produzir meios para dominar a natureza. 
Puderam, então, fixar-se em lugares propícios à sua sobrevivência em vez 
de continuar vivendo como nômades, andando de um lugar para outro, 
fazendo coletas que permitiam a sua subsistência inicial. De lá para cá, 
inúmeras mudanças, tanto do ponto de vista de suas finalidades quanto do 
de sua organização e manutenção, ocorreram nas cidades que se desen­
volveram nos diversos cantos do mundo.

As cidades, portanto, nascem das necessidades e condições sociais dos 
homens. Elas são, sobretudo, o resultado de relações sociais. As caracterís­
ticas atuais explicitam traços de complexidade de suas finalidades, de seus 
propósitos, de sua organização e de suas relações. Isso é verdade para as 
grandes metrópoles e para as cidades com pequeno número de habitantes 
{menos de 20 000), que são maioria em nosso país.
É nas cidades que ocorrem o nascimento, a sobrevivência e a morte de 
indivíduos e grupos que se relacionam diretamente, tais como as famílias, 
e é nelas que se criam ou desaparecem as associações mais amplas. É nas 
cidades que se estruturam as atividades econômicas, de produção e 
comercialização de bens e serviços, assim como se regulamentam muitos 
dos aspectos da vida humana. E nas cidades que se formam os indivíduos 
e é nelas que eles se organizam. É nelas, para os indivíduos e por eles, que 
se cria e perpetua a cultura da sociedade como um todo, seja em seus 
componentes materiais -  bens tangíveis como habitações, templos, ali­
mentos, ferramentas, utensílios -, seja em seus componentes nâo-materiais 
-  tais como pensamentos, saberes, crenças, valores, afetos -, com a qual 
se vive no dia-a-dia.

Esses indivíduos, que vivem na zona urbana ou rural das cidades, são os 
cidadãos. Como já vimos na introdução, ser cidadão é ter direitos a direi­
tos. A cidadania^ para nós é a condição fundamental de todos os que 
vivem nas cidades, que têm o direito de usufruir bens e serviços, cultura 
material e nâo-material.

9 . V er "N o ssa s  pa lavras -  U m  g lo ssá rio ", p. 35 .
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As cidades e  o program a M elhoria da Educação  no M unicíp io

Muitos direitos 
continuam no papel

Compreender o significado da cidadania é importante porque muitos 
direitos continuam no papel. Do mesmo modo que tivemos modificações 
constantes nas cidades, tivemos também muitas mudanças nos conceitos 
de cidade e de cidadão. Cada momento histórico engendra, e vem apre­
sentando, conceitos diferentes de cidadão, tanto do ponto de vista dos 
estudiosos que refletiram sobre esse termo quanto da perspectiva da reali­
dade vivida, da produção de subsistência dos indivíduos dessas socieda­
des múltiplas das cidades do mundo todo.

Hoje, há modos diversos de se falar sobre a cidadania. Aqueles que não 
usufruírem todos os direitos que possuem -  e eles possuem pela simples 
razão de estarem vivos e viverem nas cidades -  não estão em piena posse 
de sua cidadania como atividade desejável. E tal situação de carência de 
direitos é bem mais comum do que se imagina. Em muitos países, e no 
Brasil também, fazem-nos saber da grande parcela de homens, mulheres e 
crianças que não têm acesso real a essa condição, quer no que diz respei­
to aos direitos humanos do cidadão -  vida, saúde, educação, moradia, 
lazer -, quer no que diz respeito aos direitos políticos e civis garantidos 
pela legislação da maioria dos países, ou seja, o direito ao voto, à liberda­
de, à igualdade e à justiça.

O direito à educação é a porta de entrada para todos os demais. Sem ele, 
fica mais difícil tomar conhecimento dos outros direitos e descobrir os 
caminhos legais para exigi-los.

Assim, a prioridade de gestores realmente comprometidos com o fortale­
cimento da cidadania deveria ser investir todos os meios na educação da 
população: usando os espaços públicos para atividades culturais e de lazer, 
estimulando as manifestações artísticas da comunidade, e, sobretudo, aper­
feiçoando escolas e auxiliando educadores a melhorar seu trabalho.
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A cidade co m o local d e  cidadania

A luta pelo fortalecimento da.cidadania passa pelo fortalecimento da 
escola. No Brasil, grandes obstáculos bloqueiam o direito de todos ao 
conhecimento sistematizado que as escolas deveriam oferecer: falta de 
vagas, dificultando o acesso; repetência e evasão, impedindo a permanên­
cia dos alunos na escola e prejudicando gravemente sua aprendizagem.

DIFICULDADES DE ACESSO
Faltam vagas em todos os níveis de ensino, o que impossibilita 
0 acesso, por exemplo, de milhares de crianças de 0 a 6 anos a 
creches e centros de educação infantil. É verdade, o acesso ao 
ensino fundamental quase se universalizou na última década 
(97%  das crianças de 7 a 14 anos estão na escola). No entanto, 
existem ainda milhares de crianças analfabetas, vítimas do trabalho 
infantil ou que sobrevivem nas ruas, cujas famílias estão abaixo 
da linha da pobreza, bem como adultos que não puderam fre­
qüentar a escola na idade adequada.

DIFICULDADES EM PERMANECER NA ESCOLA: 
REPETÊNCIA, EVASÃO, APRENDIZAGEM INSUFICIENTE

Análises realizadas ao longo das últimas décadas demonstraram 
0 fracasso da escola e na escola, ao apontar a incapacidade de 
a instituição escolar oferecer educação àqueles que nela entram 
quando têm suas vagas garantidas.

Os processos escolares dominantes provocam a evasão e a 
repetência e são responsáveis por cerca de 50%  dos brasileiros 
hoje caracterizados, segundo os indicadores oficiais do IBGE, 
como analfabetos funcionais, ou seja, passaram menos de qua­
tro anos na escola e, dado seu precário domínio de leitura e 
escrita, não têm condição de participar da maioria dos benefícios 
existentes nas cidades.

Além disso, a minoria que consegue terminar as oito séries do 
ensino fundamental não aprende conteúdos e habilidades básicos 
ao exercício da cidadania. Os testes do Sistema Nacional de Avalia­
ção da Educação Básica (Saeb), que em 2001 avaliou 288 000 alu­
nos de 7000 escolas, mostraram que, em uma escala de 1 a 10, 
os alunos da oitava série alcançaram o nível 4 em matemática e, 
em uma escala de 1 a 8, também ficaram no nível 4 em português.
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A s cidad es e  o program a M elhoria da Educação  no M unicípio

Esses problemas educacionais, intoleráveis do ponto de vista ético, 
social e pedagógico, foram sendo apontados, analisados e debatidos (mas 
ainda não superados) ao longo do século XX no Brasil. Eles devem ser 
mapeados em cada município e encarados como situações-foco a serem 
modificados por ações políticas. Consolidar direitos efetivos no município 
para todos implica buscar alternativas de solução para esses problemas por 
meio de políticas públicas, com a participação de todos os cidadãos.

Estamos em pleno século XXI e, no que tange à educação -  objeto de 
nossa preocupação especial aqui -, há inúmeras possibilidades para que 
o direto à educação de qualidade possa, de fato, transformar-se em rea­
lidade. Há legislação que garante e normatiza a educação como um 
direito de todos -  importante ressaltar aqui como "educandos" todos os 
indivíduos, os quais precisam continuamente de novos conhecimentos e 
habilidades -, assim como há condições materiais, sobretudo instrumen­
tais, para tanto. De fato, nunca se produziu tanto material didático diver­
sificado. Há tecnologias variadas para disseminação de Informações e 
para edificações específicas com fins escolares. Nesse conjunto entram 
também como possibilidade os acervos de saberes e conhecimentos já 
disponíveis para uso de todos.

Se do lado social há tais possibilidades, entre tantas outras, de outro 
lado, há limites, e estes são apresentados, no campo educacional, sobre­
tudo pela ausência de formação adequada dos encarregados de desem­
penharem funções nesse campo. De igual modo, encontramos o mau 
gerenciamento dos recursos, os quais muitas vezes não são destinados, de 
fato, aos fins para os quais deveriam se dirigir, assim como há que se 
reconhecer que, em muitos locais, as condições materiais de trabalho são 
bem precárias -  faltam salas de aula, carteiras, iluminação, material didá­
tico -, incluindo salários irrisórios ou aquém do desejável para todos os 
envolvidos na tarefa educativa.

Há que se reconhecer também que, a despeito da alta expectativa da 
população em relação a obter escolarização, em muitos locais há famílias 
que não conseguem tomar a escola como prioridade para todos os seus 
integrantes, ou parcela deles, em face das condições adversas de sobrevi­
vência em que estão imersas. Muitas vezes são obrigadas a enviar ao tra­
balho até as crianças menores para garantir o direito à vida. São indivíduos 
que não possuem condições de usufruir o direito à educação por imposi­
ção das desigualdades sociais vigentes no sistema em que vivemos.
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Políticas públicas e 
participação na cidade
Alguns cuidados são essenciais, ou seja, em cada cidade brasileira há pro­
vidências a serem tomadas, medidas a serem criadas e implementadas de 
modo a superar os limites postos nos momentos específicos de cada lugar.

O primeiro cuidado passa pela apropriação do conceito de cidadania, 
ou seja, o de termos clareza de que todos têm direito a ter direitos. No 
campo educacional, há providências para a velculação do princípio de 
que a educação é básica, é precondição para que todos, indistintamente, 
pratiquem cidadania. O  segundo cuidado é o de que tal idéia não fique só 
na palavra, mas que sejam desencadeadas ações de modo a desvelar os 
empecilhos, explícitos e ocultos, e a superá-los, envolvendo todos aqueles 
que possam participar, praticando também a cidadania conquistada do 
direito à decisão política, de se constituir como sujeito histórico nesses 
novos modos. Assim é que todos, nas cidades, podem cooperar para o pro­
cesso de constituição de uma noVa rede educativa. Professores, alunos, 
equipes técnicas de escolas, equipes de secretarias dos municípios, asso­
ciações diversas e clubes de serviços, organizações não-governamentais, 
conselhos municipais, cooperativas, são sujeitos que podem cooperar para 
a constituição dessa rede que não inclui apenas as escolas, mas todos os 
espaços disponíveis nas cidades que possam estar voltados à socialização 
e, de fato, ao conhecimento, numa nova relação com o mundo.

Como construir políticas públicas para a educação que enfoquem e 
superem os impasses educacionais? Duas condições básicas: é preciso 
procurar integrar iniciativas das três esferas governamentais e estimular a 
participação da sociedade na análise dos problemas, na decisão de pro­
postas e na implementação de ações.

A responsabilidade pela elaboração de políticas públicas é do Estado, 
em seus diferentes âmbitos (federal, estadual e municipal). O município é 
o local onde as políticas federais e estaduais convergem e podem somar- 
se às municipais.
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Os gestores do município precisam estar atentos para utilizar, de forma 
inteligente e eficaz, as regulamentações e os recursos oferecidos pelos 
governos federal e estadual para a área da educação, procurando articulá- 
los às prioridades da população local e considerando como foco de sua 
política educacional a luta contra as dificuldades de acesso, a evasão, a 
repetência e a aprendizagem insuficiente.

No Brasil, temos diretrizes nacionais emanadas do governo federal que 
regulam a educação no país todo, até mesmo no que tange ao repasse de 
responsabilidades aos Estados e municípios para que regulamentem aspec­
tos específicos em seus âmbitos locais. Além da regulação apontada, não 
se pode abrir mão dos recursos financeiros para a execução da atividade 
educativa, ou seja, é dever do Estado u financiamento da educação, a via 
concreta para suprir a condição de prática da cidadania no campo educa­
cional. No Brasil, o financiamento da educação constitui campo bem 
polêmico.

O que se fala sobre isso?
A legislação em vigor -  poderíamos citar a Constituição Federal de 

1988, a emenda 14 dessa mesma regulamentação e a lei 9.394/96 -  intro­
duziu diversas modificações, desconcentrando o poder de decisão em 
diversos aspectos e incluindo, desde 1996, o repasse de recursos financei­
ros para o ensino fundamental por meio do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, 
que ficou conhecido como Fundef. Trata-se de um fundo de recursos finan­
ceiros que se iniciou com a proposição da emenda 14/96 à Constituição, 
com caráter redistributivo e de valorização do ensino fundamental, que 
desperta polêmica nos meios acadêmicos e administrativos. Por um lado, 
apontam-se aspectos positivos, como, por exemplo, a obrigatoriedade de 
aplicar três quintos dos recursos para pagamento de professores em exer­
cício efetivo e a possibilidade de uma distribuição mais equânime a todos 
os municípios; por outro lado, há críticas, como, por exemplo, a impossi­
bilidade de utilizar os recursos para a educação de crianças de 0 a 6 anos, 
a indução forçada para acelerar a municipalização do ensino fundamental e 
a gestão inadequada em virtude da dificuldade de os municípios em trabalhar 
nesses novos moldes, além de serem apontados equívocos e dubiedades 
na própria legislação.
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Há em muitos documentos e textos de autores variados, 
ao longo das décadas, a proposta de descentralização 
como princípio de açâo do Estado, o que implica 
autonomia e distribuição de poder e de recursos. As 
análises de outros tantos autores têm demonstrado, no 
entanto, que a descentralização tem significado, entre 
outras coisas, delegação de funções e a estratégia 
para evitar pressões e conflitos no âmbito central dos 
governos. Assim, a opção de muitos autores tem sido o 
uso do termo "desconcentração", exatamente para ca­
racterizar a descentralização dos serviços, mas garantir a 
manutenção do controle!

Grande parcela de tais regulamentações recentes pauta-se pelas propos­
tas de governos que assumiram o país nos últimos dez a quinze anos, 
orientados por organismos internacionais, e que caminham na esteira do 
autoritarismo e impingem propostas sem consulta aos interessados, sem o 
debate público.

Paralelamente, nos Estados as políticas públicas para a educação com­
põem-se de medidas para operacionalizar tais decisões, acrescidas de 
medidas também pautadas por propostas dos governos em cada local 
específico, o que ocorre também com os municípios. Desse modo, vemos, 
no campo da educação -  que é o que nos interessa -, mas não apenas aí, 
a ocorrência de políticas propostas e implementadas de maneira variada 
como resultante de diferentes interferências externas e de diferentes âmbi­
tos e, ainda, como decorrência de variada interpretação.

Com o atuar em outras bases?
A implementação das ações, portanto, depende de múltiplas determi­

nações a serem articuladas pelas administrações, as encarregadas de fato 
de construir as políticas, tirando-as do papel e da palavra, dando-lhes 
existência concreta. Para tanto, além do papel de formulador das políti­
cas nos vários âmbitos, cabe ao Estado buscar as fórmulas para sua con­
cretização. Uma das fórmulas para tal concretização é a de contar com o 
apoio da sociedade civil, que pode mobilizar-se para o debate e para o 
auxílio, não com financiamentos, mas com a contribuição para pensar­
mos que educação queremos para nossas crianças, nossos jovens, nossa 
população como um todo.

31



As cidad es e o program a M elhoria da Educação  no M unicípio

O passo fundamental para a construção dessa política para a educação é 
o de garantir o acesso à escolarização, ao conhecimento sistematizado pre­
visto para ser ministrado por essa instituição, a escola. A conscientização 
desse princípio básico é condição para que as diretrizes legais adquiram 
realidade. Esse é um direito presente na cidadania, ainda não garantido a 
todas as crianças e aos adultos analfabetos deste país. Em alguns lugares, as 
medidas concretas iniciais podem passar pela construção de escolas ou de 
mais salas de aula, de modo a configurar, fisicamente, uma rede municipal 
de ensino. Em outros locais, pode passar pela mobilização da população 
ou pela retirada das crianças dos ambientes de trabalho infantil. Essas rea­
lidades específicas precisam ser detectadas no início do processo de cons­
trução de políticas públicas, até mesmo com as estatísticas nesse particular.

Na seqüência dos direitos básicos para possibilitar a prática da cidadania, 
no campo educacional, está a permanência das crianças e jovens na escoia. 
Para tanto, um dos caminhos para caracterizar a situação na sua cidade é 
recorrer a órgãos governamentais e não-governamentais, que possuem infor­
mações sobre o Brasil e suas regiões, muitas vezes discriminadas por municí­
pio, fornecendo indicadores precisos sobre a situação do atendimento aos 
direitos. Com base nisso, será possível desenhar políticas públicas adequadas 
e mobilizar as pessoas interessadas para que analisem cada realidade, desco­
brindo os caminhos apropriados para sua formação.

A busca da cidadania efetivada para todos implica busca de alternativas 
para soluções dos problemas detectados de modo a estabelecer a base fun­
damental para que todos vivenciem sua condição de cidadãos.

Parece que a expressão política dessas alternativas vem ganhando terre­
no e é promissora. Trata-se da face participativa da cidadania, a qual vem 
se afigurando como uma das possibilidades de efetivação de ação política 
na direção dessa obtenção em âmbitos muito diversificados. A gestão par­
ticipativa -  dos recursos, dos problemas educativos, no âmbito do sistema 
municipal, dos problemas educativos internos das escolas, das dificulda­
des didáticas dos professores, das questões de relações pessoais -  consti­
tui expressão dessa política partilhada, uma clara reação ao imobilismo 
pelo qual fomos tomados como decorrência dos períodos de autoritarismo 
pelos quais passamos nas últimas décadas.

Esse modo democrático de permissão e aceitação do diálogo, do ques­
tionamento, da crítica e da criatividade fortalece as pessoas e suas institui­
ções, construindo espaços de aprendizagem contínua, com o intuito de 
ultrapassar a submissão e a exploração, adquirindo as condições de pleno 
usufruto nas circunstâncias próprias à cidadania, no dia-a-dia das cidades 
que pedem ações dos indivíduos que nelas vivem.
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Esse modo de agir em nossa sociedade não é freqüente e depende de 
certos requisitos. Um deles é a mobilização das forças locais para um tra­
balho coletivo. Trata-se de outra faceta das políticas públicas, ou seja, a 
política de agregação. Como já disse, os recursos que temos hoje, criados 
pela sociedade, são muitos, tanto os instrumentais e físicos quanto as dis­
ponibilidades de seres humanos preparados para serem mobilizados. São 
escolas com os profissionais formados, organizações não-governamentais 
e conselhos de diversas ordens, associações de moradores e de bairros, ou 
instituições de ensino superior que podem e devem ser mobilizados para 
constituir o trabalho coletivo, possibilitador da participação e alavanca 
efetivadora das políticas educacionais. Essa forma de articulação^^, de 
criação de cooperações para operar as políticas educacionais, permite 
saber com quem se conta de modo concreto e possibilita alterar a cultura 
individualista substituindo-a por padrões culturais mais grupais. É uma das 
formas também de enraizar procedimentos que subsistam às oscilações 
decorrentes das mudanças governamentais e de assegurar continuidades. 
O  processo pelo qual passam todos os participantes é irreversível -  eles 
não retornam ao ponto de partida, pois é um processo que constitui um 
projeto educativo coletivo, um modo de pensar e agir para favorecer o 
sucesso educativo no município.

Conclusão
Gosto muito da idéia de Alderoqui (2001) sobre a cidade como pedago­

gia, sobretudo no seu enunciado maior, ou seja, "a cidade descobre a edu­
cação", que interpreto como fundamental nessa movimentação de todos 
em prol do pensar sobre a educação em geral, e sobre a educação escolar 
em particular, que pode ser desencadeada por gestores realmente compro­
metidos com a garantia de direitos e cidadania para todos.

Nesse processo, essas lideranças têm papel preponderante por constituí­
rem a principal força preparada das cidades, sobretudo das pequenas. Mas, 
para tanto, elas também, e principalmente, embora usufruam alguns direi­
tos, necessitam aprender a usufruir outros, tornando-se plenamente apren­
dizes e praticantes da cidadania. Estou falando da construção dessa base 
participativa, desse aprendizado para mobilizar todos os que puderem dar 
sua contribuição para a definição da educação no seu âmbito de ação.

Estou falando também da construção da base educativa dos professores 
em processo contínuo de formação, de modo a valorizá-los e reconhecê- 
los como portadores de saberes e dignidade. São condições profissionais

10. V er "N o s s a s  pa lavras -  Um  g lo ssá rio " , p . 35 .
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que os professores possuem, mas são passíveis de melhoria, sim. No entan­
to, são muitas vezes silenciadas, sobretudo no exercício de suas funções.

Falo ainda da prática da cidadania de pais, alunos e demais parceiros, 
que devem sair de seus imobilismos e praticar a reflexão necessária sobre 
a educação nas cidades, compreendendo as razões de suas realidades e 
conhecendo as possibilidades de buscar novos patamares de realização.

Ouvir todos, reconhecer sua competência e dar-lhes a chance orientada 
de melhoria é considerá-los cidadãos também no lar e nos ambientes de 
trabalho, para que deixem de ser passivos, subordinados e meros repetido­
res ou cumpridores de ordens. Aprendendo a ser partícipes de uma nova 
ordem, em suas famílias, em seus ambientes de trabalho e de debate, todos 
terão plenas condições de usufruir a sua cidadania, incluídos em proces­
sos sociais.

Assim, as possibilidades de superação dos problemas educacionais se 
espraiam como metodologia para outras esferas de atuação de todos os 
que colaboram para a construção de processos para uma sociedade 
melhor e mais justa.
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Nossas palavras -  Um glossário
Há palavras que são como faróis, portadoras de "significados luminosos" 

que nos ajudam a iluminar o caminho de nossas ações rumo ao futuro que cons­
truímos no presente. Eis as "nossas palavras":

ARTICULAÇÃO 
CIDADANIA 

CONTEXTUALIZAÇÃO 
DIREITOS 

FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA 
PARTICIPAÇÃO 

PESQUISA-AÇÃO 
SOCIEDADE CIVIL 

TRABALHO COLETIVO

Confira  o que querem os d izer (e fazer) com  cada uma delas.

ARTICU LAÇÃO  -  Q u a n d o  se n tim o s  d o res em  
n o ssas a rt ic u la ç õ e s , a se n sa ç ã o  q u e  te m o s é a 
d e  q u e  o  c o rp o  en tra  em  u m  p ro ce sso  d e  fa lê n ­
c ia , p o rq u e  já  n ão  co n se g u im o s m a is  nos m o v i­
m entar. Se nossa n e ce ss id ad e  é  c o rre r o u  pu iar, 
to rn a-se  im p o ss íve l -  tu d o  d ó i. S ã o  o s  pontos 
d e  lig am e n to s  e n tre  o s  m e m b ro s  d o  c o rp o  q ue 
já  n ã o  fu n c io n a m  d ire ito  e  n âo  o b e d e ce m  
m a is  a o s  c o m a n d o s  d o  c é re b ro . N o  âm b ito  
s o c ia l, a a r t ic u la ç ã o  se  d á  da m e sm a  m a n e ira . 
Q u a n d o  a s o c ie d a d e  está  d e sa r t ic u la d a , e la  
e stá  frá g il ; seu s e lo s  e stã o  d o e n te s , su a s  n e c e s ­
s id a d e s  n ã o  são  sa n a d a s . N e ssa  s itu a ç ã o , a  
s o c ie d a d e  d e ix a  d e  se r e la  m e sm a , o b e d e c e n ­
d o  a o s  d e se jo s  d e  o u tro  q u e  n ão  d e la .

P o rtan to , q u e re m o s  e s t im u la r  a a r t ic u la ­
ç ã o  s o c ia l, q u e  to rn a  a s o c ie d a d e  d o n a  d e  s i, 
a o  e n te n d e r q u e , e m  u m a  d e m o c ra c ia , o 
p o d e r p ú b lic o  é  e la . S u a s  n e c e ss id a d e s  só 
se rão  sa n a d a s  se  h o u v e r u m a  fo rte  a r t ic u la ç ã o  
e n tre  os q u e  a c o m p õ e m . S e  há  u m a  vo n tad e  
a  se r re a liz a d a , o s  m e m b ro s  d a  s o c ie d a d e  p re ­
c isa m  a rt ic u la r-se  e m  to rn o  d e la . M u ito  m a is  
d o  q u e  re a liz a r  u m a  m a n ife s ta ç ã o  o u  um  
e ve n to  s o c ia l, u m  g ru p o  está b e m  a rt ic u la d o

q u a n d o  c a d a  u m  d e  se u s m e m b ro s  está  p e r­
su a d id o  d a  im p o rtâ n c ia  d a  c a u s a  em  q u e  está 
e n v o lv id o  e  d e  seu  p a p e l, q u a n d o  c o n q u is ta  a 
a d e sã o  c o n s c ie n te  a m p lia n d o  o  g ru p o  e m  pro l 
d e  u m  o b je t ivo  c o m u m  q u e  d e v e  se r c la ro . 
Para o  n o sso  p ro p ó s ito , a M e lh o r ia  da E d u c a ­
ç ã o  n o  M u n ic íp io , é  fu n d a m e n ta l a r t ic u la r  as 
in s t itu iç õ e s  ( in te rn a  e  e x te rn a m e n te ) e  to d o s 
o s in te re ssad o s d a  c id a d e  e m  m e lh o ra r  o  e n s i­
n o  e  a a p re n d iz a g e m . E sse  é  o  p r im e iro  passo  
p a ra  o  e n c a m in h a m e n to  d o s  se u s p ro b le m a s .

CID AD AN IA -  O  q u e  é  a c id a d a n ia  h o je , e sse  
c o n ju n to  d e  d e v e re s  e  d ire ito s  p re se n te  e m  
to d o s  o s  d is c u rs o s , m as  a p a re n te m e n te  tão  
a u se n te  d e  n o ssa  re a lid a d e ?  É  "u m  d ire ito  a  te r 
d ire ito s " ' ' ' ' . U m  p r in c íp io  s im p le s  q u e , p a ra  
n ã o  c o r re r  o  r is c o  d e  se r s im p lis ta , e x p l ic a r e ­
m o s m e lh o r . A s s im  c o m o  só  n o s d a m o s  c o n ­
ta  d o  a r  q u e  re sp ira m o s  q u a n d o  e le  n o s fa lta , 
só  p e rc e b e m o s  a e x is t ê n c ia  d a  c id a d a n ia , 
d o  d ire ito  a  te r d ire ito s , q u a n d o  m ilh õ e s  d e

11. Hannah A rendt. O rig en s d o  to ta lita rism o. São  
Paulo : Com panhia d as Le tra s , 1989 . p. 330 .
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p e s so a s  n ã o  e stã o  em  su a  c o n d iç ã o  d e  c id a ­
d ã s . S itu a ç õ e s  c o m o  e ssa s  o c o r re m  e  o c o r re ­
ra m  e m  v á r io s  m o m e n to s  h is tó r ic o s , m e sm o  
d e p o is  d e  p ro m u lg a d a  a D e c la ra ç ã o  d o s 
D ire ito s  H u m a n o s , c o m o  n o  c a s o  d o s  ju d e u s  
p e rse g u id o s  p e lo  n a z is m o , o u  d o s  p o vo s  q u e  
va g a m  sem  ru m o , fu g in d o  d a s  g u e rra s , n o  
le s te  e u ro p e u , o u  d o s  c la n d e s t in o s  e m  p a íse s  
r ic o s  e m  b u s c a  d e  m e lh o re s  c o n d iç õ e s  d e  
v id a  e tc . E ssas p e sso a s , p o r n ã o  e s ta re m  em  
su a  c o n d iç ã o  d e  c id a d ã s , p e rd e ra m  o  seu  
d ire ito  à  o p in iã o , à a ç ã o  ju d ic ia l  e , p r in c ip a l­
m e n te , se u  d ire ito  à  v id a . A  c id a d a n ia  é  u m  
v a lo r  c o le t iv o  re c o n h e c id o , u m  se n so  de 
" p e r te n c im e n to "  a  u m a  c o m u n id a d e  h u m a ­
n a  o rg a n iz a d a , u m  E sta d o , q u e  g a ra n ta  m in i­
m a m e n te  esse s  d ire ito s . Q u a n d o  se  p e rd e  a 
c id a d a n ia , n ão  h á  in s tâ n c ia  p o lít ic a  co m  
p o d e r su fic ie n te  q u e  d e fe n d a  os d ire ito s  b á s i­
c o s  d o  h o m e m . Q u e m  n ã o  é  c id a d ã o  n âo  
p a rt ic ip a  d a  v id a  p o lít ic a  d o  lo c a l o n d e  v iv e  
p o rq u e  n ão  p o ssu i e sse  d ire ito . P o r c o n s e ­
q ü ê n c ia , n ão  tem  a q u e m  re co rre r.

A  c id a d a n ia , p o rta n to , é  u m a  c o n s t ru ç ã o  
d o s  h o m e n s  e m  s o c ie d a d e  e  n ã o  u m a  q u i­
m e ra . O  fa to  é  q u e  so m o s  c id a d ã o s  b r a s i le i­
ro s , e  a  c id a d a n ia  é  a  ú n ic a  c o n d iç ã o  p a ra  
c o n q u is ta r  m a is  d ire ito s  e  a s s e g u ra r  o s  q u e  
já  e x is te m .

H is to r ic a m e n te , os d ire ito s  fo ram  c o n q u is ­
tad o s  c o m  m u ita s  lu tas  s o c ia is , re iv in d ic a ç õ e s  
e  v id a s , c o m o  o c o rre u  na  a b e rtu ra  d e m o c rá ­
t ic a  e m  n o sso  p a ís  a p ó s  o  re g im e  m il ita r  in s­
ta u ra d o  em  1 9 6 4 . A  C o n s t itu iç ã o  d e  1 9 8 8 , 
c o n q u is ta  d as  lu tas s o c ia is  n o  B ra s il q u e  b u s­
c a v a m  a  d e m o c ra c ia , g a ra n tiu  a o  c id a d ã o  o  
d ire ito  à  p a rt ic ip a ç ã o  n a  v id a  p o lít ic a , e  é  co m  
b a se  n e la  q u e  se  c o n s tru irã o  o s d ire ito s  q u e  
n o s  fa lta m . N ã o  é  s im p le s , m as  a  h is tó r ia  nos 
m o stra  q u e  é  p o ss ív e l e  u rgen te  c o n q u is ta r  
m a is  d ire ito s . P o rtan to , e x e rc ite  su a  c id a d a n ia , 
e ssa  su a  c o n d iç ã o  d e  c o n q u is ta r  m a is  d ire ito s  
p e la  p a rt ic ip a ç ã o  p o lít ic a . S e  n o  B ra s il so m o s 
p r iva d o s  d e  m u ito s  d ire ito s , c o m o  o  d ire ito  à 
s a ú d e , à  m o ra d ia , à  e d u c a ç ã o  e  a  tan tos 
o u tro s , c a b e  a  nós co n q u is tá - lo s  na  p rá t ic a . 
Isso  s ig n if ic a  e x e rc e r  a c id a d a n ia :

" U m a  d is c u s s ã o  d a s  q u e s tõ e s  d a  p ó lis  
( c id a d e ) , p a ra  te r  c a b im e n to  n u m a  s o c ie d a d e  
d e  p e r f i l  a in d a  q u e  in c ip ie n te m e n te  d e m o c rá ­

t ic o , d e v e  p r e s s u p o r  q u e  o s  c id a d ã o s  n ã o  
se ja m  a p e n a s  a q u e le s  d e  q u e m  s e  fa la , m a s

ta m b é m  a  q u e m  s e  fa la , e , se  p o s s ív e l , e m b o ­

ra is so  s e  m o s tr e  d if íc il , a q u e le s  q u e  fa la m ."  
(Renato Janine Ribeiro , A  so c ie d a d e  contra  o  
soc ia l. São Raulo: Com panhia das Letras, 2000 )

CON TEXTUALIZAÇÃO  -  O  c o n h e c im e n to  d a  
re a lid a d e  lo c a l é  u m  p r in c íp io  q u e  le v a  em  
c o n ta  o  c o n te x to  s o c ia l em  q u e  o  e d u c a n d o  
v iv e , tan to  p a ra  a q u e le  q u e  e n s in a  q u a n to  
p a ra  a q u e le  q u e  a p re n d e  p a ra  ju n to s  tra n s fo r­
m a re m  a  so c ie d a d e . E le  é  im p o rta n te  p o rq u e  
fa la  d o  d ia -a -d ia  d e  q u e m  está  a p re n d e n d o  e, 
p r in c ip a lm e n te , d o  q u e  lh e  é  m a is  fa m il ia r . 
Em  o u tra s  p a la v ra s , isso  p o ss ib ilita  o  e s ta b e le ­
c im e n to  d e  u m  v o c a b u lá r io  c o m u m  e n tre  
d ife re n te s , e n tre  m im  e  v o c ê . P o r e x e m p lo , se  
so u  u m a  ja p o n e s a  n o  B ra s i l ,  e n te n d e re i 
m e lh o r o  q u e  q u e r m e  e n s in a r  se  v o c ê  c o m ­
p re e n d e r m e u s co s tu m e s , m e u s v a lo re s  e , 
p r in c ip a lm e n te , p o rq u e  h a b ito  e s te  lo c a l e 
n ã o  o  Ja p ã o . O u  se ja , c o m p re e n d e r o  c o n te x ­
to  s o c ia l p re ssu p õ e  u m  c o n h e c im e n to  d o s 
p ro c e sso s  h is tó r ic o s  q u e  le v a ra m  o s h o m e n s  
a  e s c o lh e r  d e te rm in a d o  c a m in h o  e m  d e tr i­
m e n to  d e  o u tro s  e  su as  c o n se q ü ê n c ia s  p a ra  a 
h u m a n id a d e . A s s im , p o d e re i a tu a r  e m  m in h a  
re a lid a d e  v is a n d o  n ã o  so m e n te  a o  m e u  b e m  
p a rt ic u la r , m a s  ao  d e  tod o  o  g ê n e ro  h u m a n o . 
E n te n d e re i isso  m a is  fa c ilm e n te  se  o s  e x e m ­
p lo s  ilu s tra t iv o s  d o s  c o n te ú d o s  fo re m  d e  
m in h a  c u ltu ra . S e  v o c ê  a p re n d e r u m  p o u c o  
d e  ja p o n ê s , e n tão  f ic a r á  m e lh o r a in d a . D e ssa  
m a n e ira , e u  e  v o c ê  a p re n d e m o s , tu d o  p o rq u e  
in c o rp o ra m o s  o  n o v o  p e lo  v e lh o . E sse  é  um  
p r in c íp io  e m  q u e  o  p ro ce sso  e d u c a c io n a l 
d e v e  se  b a se a r na  re a lid a d e , s itu a d a  h is to r ic a ­
m e n te , e  n ã o  d e  m o d o  s u p e rf ic ia l , q u e  c e rc a  
o  e d u c a n d o : " N ã o  b a sta  s a b e r  1er q u e  'E va  
v iu  a uva '. É p r e c i s o  c o m p re e n d e r  q u a l  a p o s i ­

ç ã o  q u e  E va  o c u p a  n o  se u  c o n te x to  so c ia l , 
q u e m  tra b a lh a  p a ra  p r o d u z i r  a u va  e  q u e m  
lu c ra  c o m  e s s e  traba lho"'^ ^ . Tu d o  p o rq u e  
a p re n d e m o s  p o r a n a lo g ia s  e  p o r c o m p a ra ç ã o  
d as  d ife re n ç a s . A q u i, a  d ife re n ç a  o u  a  s in g u ­
la r id a d e  d e  c a d a  lo c a l b ra s ile iro  é  u m  p a sso  
in ic ia l a  se r su p e ra d o  p a ra  q u e  a  c o n v e rs a  se 
d ê  e n tre  ig u a is , n ã o  p a ra  p e rm a n e c e re m  
ig u a is , m as  p a ra  q u e  se  su p e re m  ju n to s .

12 . Paulo Fre ire . A  ed u ca çã o  na c id ad e . S ão  Paulo : 
Co rtez , 2001 .
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DIREITO S -  O  q u e  são  e sse s  d ire ito s  d o s  q u a is  
ta n to  se  fa la ?  Q u a n d o  o  a s su n to  é  c id a d a n ia , 
lo g o  v e m  a id é ia  d o s  d ire ito s . O s  d ire ito s , 
p a ra  u m  m e lh o r  e n te n d im e n to , p o d e m  se r 
a g ru p a d o s  e m  trê s : o s  d ire ito s - c iv is , o s  p o lí­
t ic o s  e  o s  s o c ia is .

O s  direitos civis " s ã o  o s  d ire ito s  fu n d a ­
m e n ta is  à  v id a , à  lib e rd a d e , à  p ro p r ie d a d e , à  
ig u a ld a d e  d ia n te  d a  le i . E le s  se  d e sd o b ra m  
em  g a ra n tia  d e  ir  e  v ir , d e  e s c o lh e r  o  tra b a ­
lh o , d e  m a n ife s ta r  o  p e n s a m e n to , d e  o rg a n i-  
z a r-se , d e  te r re sp e ita d a  a in v io la b i l id a d e  d o  
la r  e  d a  c o r re s p o n d ê n c ia , d e  n ã o  se r  p re so  a 
n ã o  se r p e ia  a u to r id a d e  c o m p e te n te  e , d e  
a c o rd o  c o m  as le is , d e  n ã o  se r c o n d e n a d o  
sem  p ro c e s so  le g a l re g u la r . S ã o  d ire ito s  c u ja  
g a ra n tia  se  b a s e ia  na  e x is tê n c ia  d e  u m a  ju s t i­
ç a  in d e p e n d e n te , e f ic ie n te , b a ra ta  e  a c e s s ív e l 
a  to d o s . S ã o  e le s  q u e  g a ra n te m  as re la ç õ e s  
c iv i l iz a d a s  e n tre  as  p e sso a s  e  a  p ró p r ia  e x is ­
tê n c ia  d a  s o c ie d a d e  c iv i l  su rg id a  c o m  o 
d e s e n v o lv im e n to  d o  c a p ita l is m o . S u a  p ed ra  
d e  to q u e  é  a  lib e rd a d e  in d iv id u a l" ’ ^. P od em  
e x is t ir  d ire ito s  c iv is  se m  d ire ito s  p o lít ic o s . O s  
d ire ito s  c iv is  g a ran te m  a v id a  e m  s o c ie d a d e .

O s  direitos políticos re fe re m -se  à  p a r t ic i­
p a ç ã o  d o  c id a d ã o  n o  g o v e rn o  d a  s o c ie d a d e . 
S e u  e x e r c íc io  é  lim ita d o  a  u m a  p a rc e la  d a  
p o p u la ç ã o  e  c o n s is te  n a  c a p a c id a d e  d e  fa z e r  
d e m o n s tra ç õ e s  p o lít ic a s , d e  o rg a n iz a r  p a rt i­
d o s , d e  v o ta r  e  d e  se r v o ta d o . " O s  d ire ito s  
p o lít ic o s  têm  c o m o  in s t itu iç ã o  p r in c ip a l os 
p a rt id o s  e  u m  p a r la m e n to  liv re  e  re p re se n ta ­
t iv o . S ã o  e le s  q u e  c o n fe re m  le g it im id a d e  à 
o rg a n iz a ç ã o  p o l í t ic a  d a  s o c ie d a d e . S u a  
e s sê n c ia  é  a  id é ia  d e  a u to g o v e rn o ." ’ A  ga­
ra n tia  d a  p a r t ic ip a ç ã o  d a  s o c ie d a d e  n o  go­
v e rn o  se  d á  p e lo s  d ire ito s  p o lít ic o s .

Já  o s direitos sociais g a ra n te m  a  p a r t ic i­
p a ç ã o  na  r iq u e z a  c o le t iv a . " E le s  in c lu e m  o  
d ire ito  à  e d u c a ç ã o , a o  t ra b a lh o , a o  s a lá r io  
ju s to , à sa ú d e , à a p o s e n ta d o r ia . A  g a ra n t ia  d e  
su a  v ig ê n c ia  d e p e n d e  d a  e x is tê n c ia  d e  u m a  
e f ic ie n te  m á q u in a  a d m in is t ra t iv a  d o  P o d er 
E x e c u t iv o . Em  te se , e le s  p o d e r ia m  e x is t ir  sem  
05 d ire ito s  c iv is  e , ce rta m e n te , sem  o s  d ire ito s

13. J .  M . de Carvalho . A  cidadania no  B ra s il -  O  lon­
g o  cam inho . R io  de Ja n e iro : C iv ilização  B rasile ira , 
2 0 0 1 . p. 9-10,
14. Ibid.

p o lít ic o s . M a s , n a  a u s ê n c ia  d o s  d ire ito s  p o l í­
t ic o s  e  c iv is ,  se u s  c o n te ú d o s  te n d e m  a  se r 
a rb it rá r io s . O s  d ire ito s  s o c ia is  p e rm ite m  às 
s o c ie d a d e s  p o lit ic a m e n te  o rg a n iz a d a s  re d u ­
z i r  o s  e x c e s s o s  d e  d e s ig u a ld a d e s  p ro d u z id o s  
p e lo  c a p ita l is m o  e  g a ra n t ir  u m  m ín im o  d e  
b e m -e s ta r p a ra  to d o s . A  id é ia  c e n tra l e m  q u e  
se  b a se ia m  é  a  ju s t iç a  s o c ia l .

O  c id a d ã o  p le n o  é  o  p o rta d o r  d e  to d o s  
e s se s  d ire ito s , o  c id a d ã o  in c o m p le to  é  o  q u e  
p o s su i p a rte  d e sse s  d ire ito s  e  n ã o  é  c id a d ã o  
a q u e le  q u e  n ão  p o ssu i n e n h u m  d esses d ire ito s .

F U N Ç Ã O  S O C IA L  D A  E S C O L A  -  A  e s c o la , 
d e sd e  a  A n t ig u id a d e , te m  d e s e m p e n h a d o  
u m a  fu n ç ã o  c e n tra l n a s  so c ie d a d e s : a  d e  
t ra n s m it ir  sa b e re s  a c u m u la d o s  p e la  h u m a n i­
d a d e  c o m  o  p ro p ó s ito  d e  re p ro d u z ir  a e s tru ­
tu ra  s o c ia l e m  se u s  b e n s  m a te r ia is  e  c u ltu ra is . 
R e sta  sa b e r q u a l e s tru tu ra  s o c ia l q u e re m o s  
re p ro d u z ir . A p e s a r  d a s  d ife re n ç a s  p o lít ic a s  
e x is te n te s , há  u m  c e rto  c o n s e n s o  q u a n to  à 
n e c e s s id a d e  d a  fo rm a ç ã o  d e  c id a d ã o s  q u e  
p a rt ic ip e m  a t iv a m e n te  d a  v id a  e c o n ô m ic a  e 
s o c ia l d o  p a ís , c o n t r ib u in d o  p a ra  a  tra n s fo r­
m a ç ã o  d a  s o c ie d a d e  b r a s i le ir a  e m  u m a  
s o c ie d a d e  m a is  ju s ta , c o m  m e lh o re s  c o n d i­
ç õ e s  d e  v id a  p a ra  to d o s .

P a ra  n ó s , a e d u c a ç ã o  e s c o la r , s o b re tu d o  
a  e d u c a ç ã o  p ú b l ic a , g u a rd a  so b  su a  re s p o n ­
s a b i l id a d e  a  m a io r  p a rc e la  n a  fo rm a ç ã o  d o s  
c id a d ã o s . C o m o  lid a  c o m  s a b e re s  in d is p e n ­
s á v e is  p a ra  in s e rç ã o  s o c ia l d e  jo v e n s , c r ia n ­
ç a s  e  a d u lto s , a  e s c o la  d e v e  p o s s ib i l i t a r  a o s  
q u e  p o r e la  p a s s a m  a  a q u is iç ã o  e  in te rp re ta ­
ç ã o  c r í t ic a  d a s  in fo rm a ç õ e s  a c e r c a  d a  su a  
re a l id a d e  s o c ia l a  f im  d e  t ra n s fo rm á - la , b e m  
c o m o  d e  c o n t in u a r  se u  p ro c e s s o  d e  a p re n ­
d iz a g e m  d e  fo rm a  a u tô n o m a . S o m e n te  c o m  
b a s e  n a  a u to n o m ia  d e  p e n s a m e n to  c o n s ­
t ru íd o  p e la  e d u c a ç ã o  p ú b l ic a  e s ta re m o s  
m a is  p ró x im o s  d a  g a ra n t ia  d e  u m a  p ie n a  
c id a d a n ia  p a ra  to d o s . N o s  p a ís e s  e m  q u e  a 
c id a d a n ia  d e s e n v o lv e u - s e  m a is  r a p id a m e n ­
te , p o r  u m a  ra z ã o  o u  o u t ra , a  e d u c a ç ã o  
p o p u la r  fo i in t ro d u z id a . Fo i e la  q u e  p e r m i­
t iu  à s  p e s so a s  to m a re m  c o n h e c im e n to  d e  
s e u s  d ire ito s  e  se  o rg a n iz a re m  p a ra  c o n q u is ­
ta r  o s q u e  fa lta v a m .

15. Ibid.
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Q u e s t io n a d o  so b re  se  a  t ra n s fo rm a ç ã o  da 
s o c ie d a d e  p a ssa  p e la  e s c o la , P a u lo  F re ire  res­
p o n d e u : "T e n h o  d ito , d e sd e  fa z  m u ito  te m p o , 
q u e  a e d u c a ç ã o  n ã o  é  a la v a n c a  p a ra  a tra n s­
fo rm a ç ã o  d a  so c ie d a d e  p o rq u e  p o d e r ia  ser. 
O  fa to  p o ré m  d e  n ão  ser, p o rq u e  p o d e r ia  ser, 
n ã o  d im in u i su a  im p o rtâ n c ia  n o  p ro c e s s o " ’ .̂ 
(V e r  ta m b é m  A  fu n ç ã o  s o c ia l d a  e s c o la , c o le ­
ç ã o  R a íz e s  e  A s a s ) .

PARTICIPAÇÃO  -  D e  u m  m o d o  b a s ta n te  
a m p lo , p o d e -se  d e fin ir  a p a r t ic ip a ç ã o  c o m o  
to m a r p a rte  e m  a lg u m a  c o is a  e , p o rtan to , 
s u b ja c e n te  à id é ia  d e  p a rt ilh a . M a s  p re c is a ­
m o s e s c la re c e r  m e lh o r  o  q u e  e n te n d e m o s  
p o r is so ; a f in a l , to m a r p a rte  e m  a lg o  d e  u m a 
p a rt ilh a  p o d e  se r na  c o n d iç ã o  d e  s im p le s  
e s p e c ta d o r  (o  q u e  to m a  p a rte  d e  p o u c o ) , até  
o c u p a r  o  p a p e l c e n tra l (o  q u e  to m a  a m a io r  
p a rte ). Pãra q u e  to d o s p o ssam  p a rt ic ip a r , p a ra  
q u e  a  p a r t ilh a  se ja  e q ü ita t iv a , é  im p o rta n te  
q u e  te n h a m  u m  p a p e l ig u a l, o u  s e ja , q u e  não  
se  c e n t ra liz e m  a s  e s c o lh a s  n a s  m ã o s  d e  p o u ­
c o s  e  q u e  a o p in iã o  d e  to d o s fo rm u le  a d e c i­
são  f in a l . E n te n d e m o s  p o r p a r t ic ip a ç ã o  n ão  a 
m e ra  c o n s u lta  d o s e n v o lv id o s  m a s , a n te s , a 
su a  d e lib e ra ç ã o . T o d o s o s e n v o lv id o s  d e ve m  
e s ta r e m  c o n d iç õ e s  d e  d e c id ire m  ju n to s , q u e  
c a d a  d e c is ã o  p a r t ic u la r  te n h a  o  m e sm o  v a lo r  
q u e  a  d e  u m a  p e sso a  im p o rta n te . A f in a l , se  
q u e re m o s  re so lv e r  p ro b le m a s , to d a s  a s  fa la s  
d e v e m  te r a  m e sm a  im p o r tâ n c ia . A  id é ia  aq u i 
é  te n ta r c e rc a r  u m  p ro b le m a  e m  to d a  a  su a  
a m p litu d e , p e la  v is ã o  d e  to d o s o s  p re ju d ic a ­
d o s  p o r e le , e , p r in c ip a lm e n te , p a r t ilh a r  
b e n e f íc io s  e  re s p o n s a b ilid a d e s . N ã o  é  à toa 
q u e  a p a la v ra  " p a r t ic ip a ç ã o "  v e m  se m p re  
a c o m p a n h a d a  d o  a d je t iv o  " p o lí t ic a "  e  q u e  
to d as  a s  p e s q u isa s  e m  to rn o  d e sse  assu n to  
e s te ja m  lig a d a s  a o s  re g im e s d e m o c rá t ic o s . A  
c ir c u n fe rê n c ia , u m a  im p o rtan te  fo rm a  g e o m é ­
t r ic a , su rg iu  n o  co n te x to  d a  d e m o c ra c ia  g rega , 
su g e rin d o  a p a r t ic ip a ç ã o  na  d e m o c ra c ia : e la  
g u a rd a  a  id é ia  d e  q u e  to d o s os p o ntos da c i r ­
c u n fe rê n c ia  e stão  e q u id is ta n te s  do  ce n tro .

H á  m u ita  p o lê m ic a  en tre  o s  te ó rico s  em  
re la ç ã o  a  esse  assu n to , m as  tod os co n c o rd a m  
q u e  há  p e lo  m e n o s três graus de participação 
política. Esses g raus são  c o m o  u m  te rm ôm etro ,

q u e  v ã o  d o  m a is  ao  m enos p a rt ic ip a t ivo . O  
primeiro grau, bem  fr io , é  a  fo rm a  m en o s 
in te n sa  e  m a is  m a rg in a l de p a rt ic ip a ç ã o  p o lít i­
c a ; trata-se d e  co m p o rtam e n to s  p a ss iv o s  d ia n ­
te  do  q u e  está  se n d o  e xp o sto . O  segundo grau 
é  m o rn o  e  p o d e  se r d e sc r ito  p e la  s itu a ç ã o  em  
q u e  u m a  p esso a  d e se n v o lv e  a t iv id a d e s  q ue  
lh e  fo ram  c o n fia d a s  p o r d e le g a ç ã o  p e rm a n e n ­
te  o u  q u e  re a liz a  d e  v e z  em  q u a n d o . O  tercei­
ro grau, b e m  q u e n te , é  a  p a r t ic ip a ç ã o  q u e  
q u e re m o s  c o n so lid a r . S ão  s itu a ç õ e s  e m  q u e  o  
su je ito  c o n tr ib u i d ire ta  o u  in d ire ta m e n te  p a ra  
u m a d e c isã o , in d e p e n d e n te m e n te  d e  f i l ia ç ã o  
p a rt id á ria  o u  re lig iã o . Essa c o n tr ib u iç ã o  só  
p o d e rá  se r d ad a  d e  fo rm a  d ire ta  e m  c o n te x to s  
m u ito  re strito s . N a  m a io ria  d o s c a so s  d á-se  d e  
fo rm a  in d ire ta , m as  o  p ro ce sso  d e  e s c o lh a  d o s 
re p re se n tan te s e  d e  su as  p ropo stas é  n e c e ssa ­
r ia m e n te  d ire to , se n ã o  a p a rt ic ip a ç ã o  c a irá  a 
u m  n íve l m u ito  fra c o .

P e s q u is a s  e m  c iê n c ia  p o l í t ic a  tê m  
d e m o n s tra d o  q u e  o  g rau  d e  p a r t ic ip a ç ã o  p o s­
su i re la ç ã o  d ire ta  c o m  o  n ív e l d e  e s c o la r id a ­
d e . Q u a n to  m a io r  o  n ív e l d e  e s c o la r id a d e , 
m a io r  a p a r t ic ip a ç ã o  na  so c ie d a d e , e  isso  v a le  
p a ra  seu  o p o sto , a n ã o  p a rt ic ip a ç ã o  n as q u e s ­
tões s o c ia is , fe n ô m e n o  m a is  p re se n te  nas 
c a m a d a s  s o c ia is  c o m  b a ix a  e s c o la r iz a ç ã o ’ .̂

P o r isso , é  im p o rtan te  q ue  c a d a  p esso a  d is ­
c u ta  e  p ro p o n h a , só  a ss im  a m p lia re m o s  a  e d u ­
c a ç ã o  c o m o  d ire ito . Se é  in v iá v e l re u n ir  tod os, 
q u e  p e lo  m en o s o s rep resentantes se jam  de 
fa to  rep resen ta tivo s d as  su as in stitu içõ e s  a  fim  
d e  asseg u ra r a  p a rt ic ip a ç ã o . É n isso  q u e  o 
M e lh o r ia  ap osta , n um  debate  bem  q u e n te .

PESQUISA-AÇÃO -  A  p e s q u isa -a ç ã o  é  u m a  
p ro p o sta  p o lít ic o -p e d a g ó g ic a  q u e  b u s c a  re a ­
liz a r  u m a  sín tese  en tre  o  estu d o  d o  p ro cesso  
so c ia l d e  um  g rupo  e  a a p ro p r ia ç ã o  d esse  
c o n h e c im e n to  c o m o  su b síd io  p a ra  in te rv e n çã o  
so c ia l p o r esse  m esm o  g rupo . Em  ou tras p a la ­
v ra s , é  u m  m étod o  q u e  p ro cu ra  a m e lh o ra  da 
p rá tica  e sp e c íf ic a  d e  um  ag rup am en to  s o c ia l.

N e ssa  m e to d o lo g ia , o  p r im e iro  p a sso  do  
g ru p o  é  c o n s t ru ir  o  c o n h e c im e n to  n e c e s s á ­
r io  so b re  s i . O s  re su lta d o s o b tid o s  p o r essa

16. Ver nota 12.

17. N . Bobbio , N. M atteucci e  G . Paquino. Partic ipa­
ção  política. In: D icionário  d e  política . 6® ed . B rasília : 
Unb, 1994.
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pesquisa su b s id ia rã o  u m a  ação a se r e x e c u ta ­
d a  p o r e le s  m e sm o s , e le ita  c o m o  p r io r itá r ia  
p o r to d o s . Po ssu i u m  m o v im e n to  c íc l i c o ,  em  
q u e  in ic ia lm e n te  as  p e sso as  id e n t if ic a m  um a 
id é ia  g e ra l, re c o n h e c e m  a s itu a ç ã o  p o r um  
le van tam e n to  d e  d a d o s , p la n e ja m  a e x e c u ç ã o  
d as  p ro p o stas , e x e c u ta m , a v a lia m  a a ç ã o  e 
re to m am  o  p la n e ja m e n to . A p r im o ra m -se  os 
c o n h e c im e n to s  c o m  b a se  na  e x p e r iê n c ia  p a r­
t ic u la r  d e  c a d a  g ru p o  s o c ia l, re sp e itan d o -se  
seu  ritm o  e  su a  re a lid a d e . Por is so , o s re su lta ­
d o s d e p e n d e rã o  m u ito  d o  e m p e n h o  d o  g rup o .

A o rig e m  d a  pesquisa-ação é  u m a c r ít ic a  à 
m e to d o lo g ia  d as c iê n c ia s  s o c ia is . Essas c iê n ­
c ia s  d e se n v o lve ra m  in stru m e n ta is  tão  e f ic a z e s  
p a ra  a q u is iç ã o  d e  c o n h e c im e n to  so b re  g rupos 
s o c ia is  q u e  to d o s o s  ram o s do  c o n h e c im e n to  
q u e  tra b a lh a m  c o m  a  so c ie d a d e  b ase iam -se  
n e le s : os p a rtid o s  p o lít ic o s , p a ra  d e fin ir  suas 
estra tég ias p o lít ic a s , as  g rand es m u lt in a c io n a is , 
q u a n d o  v ã o  p la n e ja r  a  ve n d a  d e  se u s p rodutos 
e tc . T ra ta-se  da a n á lis e  d o s d ad o s q u an tita tivo s 
e  q u a lita t ivo s  a c e rc a  d e  u m a  p o p u la ç ã o  pes­
q u isa d a  c o m  b a se  na  lite ra tu ra  e sp e c ia liz a d a  
so b re  o  p ro b le m a  a  se r re so lv id o , a p lic a d o  nas 
p rá t ic a s  m a is  c o m u n s  d o  g ru p o  p e sq u isad o , 
d a í a  n e c e ss id a d e  d e  c o le ta r  d ad o s .

A  pesquisa-ação n a sc e u  d a  c r í t ic a  da 
a p l i c a ç ã o  d e s s a  c iê n c ia :  se  a s  c iê n c ia s  
s o c ia is  c o m p õ e m  u m  in s tru m e n to  d e  c o n h e ­
c im e n to  tão  e f ic ie n te , p o r q u e  n ã o  p a ssá - lo  
às  m ã o s  d o s  g ru p o s  p o p u la re s  q u e  p re c isa m  
d e le ?  E é  e sse  in te re ss a n te  in s tru m e n to  q u e  o 
o  p ro g ra m a  M e lh o r ia  d a  E d u c a ç ã o  n o  M u n i­
c íp io  a p re se n ta  a q u i c o m  in tu ito  d e  a ju d a r  os 
g ru p o s  q u e  tra b a lh a m  c o m  e d u c a ç ã o .

É u m  m o d o  d e  t ra b a lh a r  e m  q u e  tod os 
a p re n d e m  a  fa z e r  fa z e n d o , a p a g a n d o  a s  d ife ­
re n ç a s  e n tre  te o r ia  e  p rá t ic a , e n tre  o  p ro d u to r 
d e  c o n h e c im e n to  e  o  q u e  o  a p l ic a .  T o d o s  são  
p e s q u is a d o re s  e  im p le m e n ta d o re s  d a  e d u c a ­
ç ã o . É a  p o s s ib il id a d e  d e  u m a  p ro d u ç ã o  
c o le t iv a  s itu a d a  h is tó r ic a  e  s o c ia lm e n te , co m  
b a se  e m  v iv ê n c ia s  e  n e c e s s id a d e s  m u ito  p re­
se n te s  n a  v id a  d e  c a d a  in te g ra n te , d e se n v o l­
v e n d o  o  se n so  d e  re s p o n s a b ilid a d e  s o c ia l e 
c o m p ro m is s o  p ú b l ic o  n o s  q u e  a  e la b o ra m ’ ®.

S O C IED A D E C IV IL  -  A  s o c ie d a d e  c i v i l ,  c o m o  
q u a lq u e r  o u tro  c o n c e ito , a d q u ir iu  d ife re n te s  
s ig n if ic a d o s  n o  d e c o r re r  d a  h is tó r ia , se m p re  
a s s o c ia d a  à id é ia  d e  E s ta d o . P o d e m o s  e n te n ­
d e r  s o c ie d a d e  c iv i l  c o m o  u m a  m u lt id ã o  
o rg a n iz a d a  e m  to rn o  d e  u m  o b je t iv o  c o m u m  
q u e , ao  m e sm o  te m p o  e m  q u e  e la  se  c r ia , 
es tá  g e ra n d o  ta m b é m  o  E s ta d o . O s  te ó r ic o s  
q u e  e s c re v e ra m  so b re  a s o c ie d a d e  c iv i l  
d iv e rg e m  c o m  re la ç ã o  a  d u a s  le s e s  e x c lu -  
d e n te s : " o  E s ta d o  se  c o n tra p õ e  à  s o c ie d a d e  
c i v i l "  o u  " o  E s ta d o  é  u m a  in s tâ n c ia  a r t ic u la ­
d a  à s o c ie d a d e  c i v i l " .  Pa ra  n ó s , q u e  t ra b a ­
lh a m o s  c o m  e d u c a ç ã o , f ic a  m u ito  c la r o  q u e  
o  E s ta d o  e s tá  fo r te m e n te  a r t ic u la d o  à s o c ie ­
d a d e  c i v i l .  M a s  e ssa  id é ia  n ã o  é  tã o  d is s e m i­
n a d a . H o je , é  c o m u m  o u v ir m o s  n a  te le v is ã o  
e  n o  rá d io  q u e  a  in ic ia t iv a  d a  s o c ie d a d e  c iv i l  
é  u m a  fo rç a  c o n t rá r ia , b o a  e  in d e p e n d e n te  
d o  E s ta d o , q u e  é  o  a p a ra to  re g u la d o r  e  a t ra ­
s a d o . F a la -se  m u ito  m a l d o  E s ta d o . D e v e m o s  
o u v ir  c o m  c u id a d o  e sse  d is c u r s o  m a n iq u e ís -  
ta , p o is , se  a c re d ita rm o s  n e le , d is ta n c ia r-  
n o s-e m o s  d a  v id a  p o lít ic a  a c re d ita n d o  se r  o 
E s ta d o  ru im  e  in d e p e n d e n t e  d e  n o s s a s  
a ç õ e s . A f in a l ,  q u e m  fa z  o  E s ta d o , q u e m  c r ia  
su a s  le is  re g u la d o ra s  d a  s o c ie d a d e  e  q u e m  
e s c o lh e  o s  re p re s e n ta n te s  s e n ã o  a s o c ie d a d e  
c iv i l ,  o u  s e ja , n ó s  m e sm o s?

C id a d ã o s  p a rt ic ip a n te s  c o n q u is ta m  d ir e i­
to s q u e  se rã o  a t iv a d o s  e  g a ra n t id o s  p e lo  E sta ­
d o . O  p ro b le m a  é  q u e  so m e n te  a lg u n s  p a rt i­
c ip a m , g a ra n t in d o  d ire ito s  p a ra  u m a  m in o r ia , 
o  q u e  d á  a im p re s s ã o  d e  q u e  o  E s ta d o  é  d is ­
ta n te  d a  s o c ie d a d e  c o m o  u m  to d õ . S e  a 
m a io r ia  p a r t ic ip a s s e , e la  g a ra n t ir ia  m a is  
d ire ito s  p a ra  s i , e  a s s im  o  E s ta d o  n ã o  m a is  
a p a re c e r ia  c o m o  " o  o u tro "  d a  s o c ie d a d e .

N e ss e  se n t id o , s o c ie d a d e  e  E s ta d o  a tu a m  
c o m o  d o is  m o m e n to s  n e c e s s á r io s , à s  v e z e s  
se p a ra d o s  m as se m p re  c o n t íg u o s , d is t in to s  
m as in te rd e p e n d e n te s  d o  s is te m a  s o c ia l e  d e  
su a  a r t ic u la ç ã o  in te rn a . O  E stad o  c o n s e rv a  a 
s o c ie d a d e  e  e sta  su ste n ta  o  E sta d o  a f im  d e  
c o n se rv a r-se .

(V e r  ta m b é m  N o rb e rto  B o b b io , E s ta d o , 
g o v e rn o , s o c ie d a d e  -  Para u m a  teo ria  g e ra l da  
p o lít ic a . 6 -  e d . S ã o  P ã u lo : P az  e  Te rra , 1 9 9 7 ’ )̂

18. Ver tam bém  Carlos Rodrigues Brandão, P esq u isa  
pa rtic ip an te , 5® ed . S ão  Pau lo : B ra s iiie n se . R e p e n ­
sa n d o  a  p e sq u isa  p a rtic ip a n te . S ão  P au lo : B rasi- 
liense , 1999. 19. Ver também nota 17.
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TRABALH O  C O LET IV O  -  O  tra b a lh o  c o le t iv o  
é  u m  m o d o  d e  fa z e r  q u e  p re ssu p õ e  a p a r t ic i­
p a ç ã o  e fe t iv a  d e  to d o s  a o  lo ng o  do  p ro c e sso , 
d a  c o n c e p ç ã o  a o  se u  re su lta d o . A s  va n tag e n s  
d o  tra b a lh o  c o le t iv o  são  m u ita s  e  n e c e s s á ­
r ia s ; p o r e s ta r o  t ra b a lh o  n as m ão s d e  m u ito s , 
v á r io s  p o n to s  d e  v is ta  e s ta rã o  in c o rp o ra d o s  
a té  o  p o n to  d e  c h e g a d a . T ro c a n d o  e m  m iú ­
d o s : se  a v e rd a d e  é  d if íc i l  de se r a lc a n ç a d a  
e m  te rm o s  p rá t ic o s  p o rq u e  tod os p a d e c e m o s  
d e  v is õ e s  p a rc ia is  a  re sp e ito  d e  q u a lq u e r  
a s su n to , q u a n d o  há  v á r ia s  v e rs õ e s  ju n ta s , 
e s ta re m o s  m a is  p ró x im o s  d a q u ilo  q u e  é  o  
v e rd a d e iro . A  to ta lid a d e  d as v is õ e s  so b re  o  
fa to  e m  q u e s tã o  c o m p õ e  um  q u a d ro  g e ra l. 
E sse  p ro c e s so  p o d e  se r m o ro so  e  d o lo ro so , 
p o is  c o lo c a  em  co n ta to  o p in iõ e s  c o n trá r ia s . 
M a s  e ssa  a p a re n te  d if ic u ld a d e  é  a r iq u e z a  d o  
p ro c e s so : as  d ife re n te s  o p in iõ e s  c o n s tro e m  a 
b a se  fo rte  e  n e c e s s á r ia  p a ra  u m  p la n o  em  
c o m u m . T ra ta -se  d e  u m  p ro c e sso  fo rm a t iv o , 
e m  q u e  to d o s  a p re n d e m  a c o o p e ra r , a  to le ra r 
o  d ife re n te , a  c o m p o r  u m  c o le t iv o  fo rte  e , 
p r in c ip a lm e n te , a re f in a r  seu  o lh a r , e n r iq u e ­
c id o  p e lo  d e b a te , c o n te m p la n d o  p o n to s  de 
v is ta  d e  d iv e rs a s  p o s iç õ e s  s o c ia is .

C o m  o  d e s e n v o lv im e n to  d as  c iê n c ia s , 
c a d a  v e z  m a is  é  n e c e s s á r io  o t ra b a lh o  c o le t i­
v o . Em  n o m e  d a  e f ic iê n c ia , os p e sq u isa d o re s , 
a tu a lm e n te , e s tu d a m  p a rc e la s  m in ú s c u la s  d o  
c o rp o  d o  c o n h e c im e n to  h u m a n o , f ra g m e n ­
ta n d o -o , A  fra g m e n ta ç ã o  dos saberes^ o p o d e  
fra g m e n ta r  a c id a d e . Po rtan to , o  como fa z e r  
a  e d u c a ç ã o  fa z  to d a  a d ife re n ç a .

N o  fa z e r  e d u c a c io n a l e , p o rtan to , na 
s o c ie d a d e , e fe ito s  n e g a tivo s  d e ssa  p rá t ic a  já  
se  fa z e m  p re se n te s . P o r n ã o  e x is t ir  u m  v o c a ­
b u lá r io  c o m u m , o s  c ie n t is ta s  já  n ão  c o n s e ­
g u e m  p a r t ilh a r  c o m  a s o c ie d a d e  to d o  o  seu  
c o n h e c im e n to . É c o m u m  o u v irm o s  q u e  os 
d o u to re s  fa la m  p a ra  e le s  m e sm o s . E a  e s c o la , 
lo c a l d e  tra n sm is sã o  d esses sab e re s , tam b é m  
a c a b o u  se  p e rd e n d o . O s  p ro fe sso re s  f ic a ra m  
d is ta n te s  d a  p e s q u isa , to rn a n d o -se  a  m ão -d e- 
o b ra  m e n o s  q u a l if ic a d a  d o  p ro c e sso  d e  tra n s­
m is sã o  d o  sa b e r, m e ro s  re p e tid o re s  d e  p a c o ­
tes p ro n to s  co m p o s to s  p e la  s im p lif ic a ç ã o  d o s 
fra g m e n to s  c ie n t íf ic o s  re u n id o s . N e ssa  ló g ic a ,

o s a lu n o s  n ã o  p a ssa m  d e  re c e p tá c u lo s  do  
sab e r, N ã o  se  tra ta  d e  a b a n d o n a r  o  c o n h e c i­
m e n to  a c u m u la d o , m as  d e  d is s e m in á - lo  p a ra  
q u e  to d o s p o ssam  u su fru í- lo . A  ú n ic a  m a n e ira  
d e  im p le m e n tá - lo  é  re fa z e r  a p rá t ic a  d e sd e  
já .  A o  in v é s  d e  fra g m e n ta r e  se p a ra r , c o m p o r  
u m  to d o  p o r m e io  d o  t ra b a lh o  c o le t iv o .

O s  e s p e c ia l is ta s  so b re  o s  d iv e rs o s  a s su n ­
tos d e v e m  b u s c a r  p la n e ja r  ju n to  c o m  os 
e n v o lv id o s  c o m  a e d u c a ç ã o  -  a lu n o s , p a is , 
fu n c io n á r io s  d a  e s c o la , e  c o m  q u e m  m a is  
q u ise r  o p in a r  c o n s tru in d o  u m a  a m p la  in te r- 
d is c ip l in a r id a d e  c o m  o b je t iv o s  c o m u n s . Esse  
p la n o  d e  a ç ã o  e d u c a t iv a  d a  e s c o ia , p a ra  q u e  
d e  fa to  p a r t ilh e  c o m  a s o c ie d a d e  o s  c o n h e c i­
m e n to s  a c u m u la d o s  p e la  h u m a n id a d e , d e v e  
e sta r a r t ic u la d o  a  u m a  in s tâ n c ia  m a io r , a o  
p la n o  e d u c a t iv o  d a  c id a d e . S e r ia  in te re ss a n ­
te  q u e  e sse  p la n o  d a  c id a d e  fo sse  fru to  do  
t ra b a lh o  c o le t iv o  d e  su a s  v á r ia s  in s t itu iç õ e s . 
U m a  v e z  e la b o ra d o  o  p la n o , a  c id a d e  d e v e  
le v a r  a c a b o  su a s  p ro p o s ta s , a c o m p a n h a n d o -  
as  e  a v a lia n d o -a s  p a ra  q u e  se  a p r im o re m  e 
in co rp o re m  as d e sco b e rtas  d as  p e sq u isa s  c ie n ­
t íf ic a s  e m  to d a s  as á re a s  d o  c o n h e c im e n to .

H á  ta m b é m  o u tro s  a sp e c to s  q u e  p r e c i­
sa m  se r a sse g u ra d o s  p a ra  q u e  o  t ra b a lh o  
c o le t iv o  c o m  o s p ro fe sso re s  in s ta le -se  e fe t i­
v a m e n te , fa z e n d o  d a  e s c o la  u m  lo c a l p r iv i le ­
g ia d o  d e  fo rm a ç ã o . A lé m  d a  e x is tê n c ia  d e  
l id e ra n ç a s , é  p re c is o  q u e  h a ja  re m u n e ra ç ã o  
p a ra  o  d o c e n te  p o r h o ra s  d e  t ra b a lh o  c o le t i­
v o , o rg a n iz a ç ã o  d e  e sp a ç o s  e  h o rá r io s  q u e  
fa v o re ç a m  o s  e n c o n tro s  d o s  p ro fe s so re s , 
a s s im  c o m o  p la n e ja m e n to  e  p e r io d ic id a d e  
d e sse s  e n c o n tro s .

E sse  p ro c e s s o  a b ra n g e n te  d e  e d u c a ç ã o  
p a ra  a  c id a d a n ia  d is s e m in a -s e , a s s im , e m  
v á r io s  n ív e is , d e n tro  d a  e s c o la  e  fo ra  d e la , 
p re c is a n d o  d e  u m  e s fo rç o  c o n t ín u o  e  s o l i­
d á r io  d e  to d a s  a s  in s t itu iç õ e s  d a  c id a d e . É 
im p o rta n te  le m b ra r  q u e  to d a  a c id a d e  é 
e d u c a t iv a , p o rq u e  to d o s  o s  se u s  h a b ita n te s , 
d o s  a lu n o s  a o s  c o n s id e ra d o s  m a is  s á b io s , 
sã o  s u je ito s  d e  a p re n d iz a g e m . R e s ta  s a b e r  o 
q u e  e la  q u e r  e n s in a r , c o m o  e  q u e  s o c ie d a d e  
q u e r  c o n s tru ir^ ’ .
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La sa r S eg a ll, 1891 Vilna -  1957 S ã o  Paulo  
P a isagem  brasile ira

(1925 , p in tu ra  a ó le o  so b re  te la , 64  x  54  cm ) 
A c e rv o  d o  M u se u  La sa r S e g a ll -  IP H A N /M in C



0  programa Melhoria  da 
Educação no Município  
investe,  desde 1999, na 
agregação  de esforços  
colet ivos para a construção  
da ed u c açã o  como direito 
de cidadania.  Seu foco é 
0 t rabalho com a educação  
públ ica, em especial  
0 ensino fundamental ,  
nos municípios brasileiros.
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